


Cette trois ième généra t ion d e dispersant se d is t ingue des autres 
dispersants classiques par sa consti tut ion et sa mise en œuvre 
or ig ina les. En eftet, m é l a n g é à 9 volumes d ' e a u d e mer, 
un seul vo lume d e BP 1100 WD tournit des résultats 
équiva lents à ceux obtenus par la pulvér isat ion du m ê m e 
vo lume total d e dispersant c lassique. 

P a r s a c o n c e n t r a t i o n , l e B P 1100 W D a p p o r t e l e s a v a n t a g e s s u i v a n t s 

U t i l i s a t i o n p l u s r a t i o n n e l l e 

T r a i t e m e n t p l u s i n t e n s i f 

F a c i l i t é d e s t o c k a g e 

É c o n o m i e à l ' u s a g e 

A p p l i c a t i o n a i s é e 

ES 

BP 1100 WD permet de traiter pour un même volume de dispersant 
classique, une nappe d'hydrocarbures 10 fois plus importante 

Les rotations en haute mer des bateaux de traitement étant 
moins fréquentes le temps ainsi gagné permet une pulvérisation 
de BP 1100 WD plus intense 

Accrues par rapport à la précédente génération de dispersant 

Une pompe doseuse - Une pompe d'aspiration pour l'eau de mer -
Une pompe de pulvérisation. 

D'une toxicité très faible BP 1100 WD est agréé et utilisé 
dans de nombreux pays. 
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L a nuit, 
les français ont peur. 

L'éclairage est-il en cause? 

S u r R T L e t R a d i o M o n t e 

C a r l o , l e C e n t r e d ' I n f o r -

m a t i o n d e l ' E c l a i r a g e o u v r e 

d e v a n t l e s F r a n ç a i s u n d o s -

s i e r d e p r e m i è r e i m p o r -

t a n c e . L a F r a n c e e s t - e l l e 

b i e n o u m a l é c l a i r é e ? 

S i l ' o n e n c r o i t l e r a p p o r t 

P e y r e f i t t e s u r l a v i o l e n c e , 

4 3 % d e s F r a n ç a i s o n t p e u r 

l a n u i t e t d i s e n t q u e l a r u e 

e s t c o n s i d é r é e c o m m e 

l ' e n d r o i t l e p l u s d a n g e r e u x . 

C e r t a i n s r é p u g n e n t à s e 

r e n d r e l e s o i r d a n s d i f f é -

r e n t s q u a r t i e r s , n o t a m m e n t 

c e u x q u i n e s o n t p a s é c l a i r é s . 

C e t t e i n s é c u r i t é a d e u x 

a s p e c t s : l e s a g r e s s i o n s d ' u n e 

p a r t , l e s a c c i d e n t s d e l a 

c i r c u l a t i o n d ' a u t r e p a r t . 

V o u s l e s a v e z , l ' é c l a i r a g e 

i n s u f f i s a n t e s t s o u v e n t à 

l ' o r i g i n e d ' a c c i d e n t s n o c -

t u r n e s d e l a c i r c u l a t i o n 

u r b a i n e d o n t l e s p i é t o n s e t 

s u r t o u t l e s c y c l o m o t o r i s t e s 

s o n t l e s p r e m i è r e s v i c t i m e s . 

C h a c u n e s t c o n s c i e n t q u e 

c e s a c c i d e n t s r e p r é s e n t e n t 

u n e l o u r d e c h a r g e p o u r l a 

c o l l e c t i v i t é . 

D e p u i s d e n o m b r e u s e s 

a n n é e s , b i e n a v a n t q u e l e s 

é c o n o m i e s d ' é n e r g i e n e 

s o i e n t d e v e n u e s u n e n é c e s -

s i t é , l e s p r o f e s s i o n n e l s d e 

l ' é c l a i r a g e , e n c o l l a b o r a -

t i o n a v e c l e s é l u s e t l e s 

r e s p o n s a b l e s t e c h n i q u e s 

d e s m u n i c i p a l i t é s , o n t m i s 

a u p o i n t d e s s o l u t i o n s q u i 

p e r m e t t e n t d ' o b t e n i r l e 

m a x i m u m d ' e f f e t s u t i l e s 

a v e c l e m i n i m u m d e d é -

p e n s e s : a i n s i , e n q u e l q u e s 

a n n é e s , l ' é c l a i r a g e p u b l i c a 

g a g n é j u s q u ' à 1 2 5 % d ' e f f i -

c a c i t é l u m i n e u s e . 

E n s ' a d r e s s a n t , a u j o u r -

d ' h u i , d i r e c t e m e n t a u g r a n d 

p u b l i c , l e C e n t r e d ' I n f o r -

m a t i o n d e l ' E c l a i r a g e s o u -

h a i t e r e c u e i l l i r d e s t é m o i -

g n a g e s p r o v e n a n t d e t o u t e s 

l e s r é g i o n s d e F r a n c e . M a i s 

c ' e s t s u r t o u t l e s o p i n i o n s 

e t l e s a v i s d e s r e s p o n s a b l e s 

q u i a i d e r o n t à m i e u x d é f i -

n i r l e s c o n d i t i o n s o p t i m a l e s 

d ' u n é c l a i r a g e é q u i l i b r é e n 

z o n e u r b a i n e . 

V o u s a u s s i , é c r i v e z -

n o u s , f a i t e s - n o u s p a r t d e 

v o s e x p é r i e n c e s , d e v o s 

r é u s s i t e s e t d e v o s d i f f i c u l -

t é s . 

N o u s é t a b l i r o n s u n d o s -

s i e r à p a r t i r d e c e s i n f o r -

m a t i o n s e t n o u s v o u s l ' e n -

v e r r o n s s i v o u s l e d é s i r e z . 

CENTRjE 
D ' I N F O R M A T I O N 

D E L ' E C L A I R A G E 

5 2 b o u l e v a r d M a l e s h c r b e s , 

7 5 0 0 8 P A R I S 

L ' é c l a i r a g e , 

p o u r l a s é c u r i t é des F r a n ç a i s . 
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Canalisatďon s d'irrigatio n 
Pourquo i la font e ductil e 7 

FPONT-à-Moussori S.Â!Ď 
I  Bon à retourner au service publicité : 4X, 54017 NANCY CEDEX I 
I  Je désire recevoir une documentation sur les canalisations 
_ d'irrigation en Fonte Ductile. 

I Nom I 

Parce que les canalisa-
tions en Fonte Ductile 

7
sont durables. Elles sont étan-
ches, elles résistent à la cor-
rosion et aux mouvements 
de terrain. 

Parce que les canalisations en Fonte 
Ductile sont résistantes. Elles suppor-
tent des pressions de service qui 
s'échelonnent de 40 bars, pour le dia-
mètre 60 mm, à 25 bars, pour le diamè-
tre 1000 mm. Elles offrent donc un large 
coefficient de sécurité en cas de sur-
pressions. 
La  Fonte Ductile = le meilleur ma-
tériau pour canaliser l'eau. 

Société _ 

Adresse 

Téléphone 
P O N T ' A ' M O U S S O N S.A. 
91, av. de la Libération, 54017 NANCY. 
Tél. : (28) 96-81-21, 
télex : PAMSA X 85 0003 F 
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C'est l'un e des querelle s de sociét é de notr e temp s que d'oppose r l'individ u 
à des structure s étatiques , pesantes , lointaines , en bref d'oppose r centralisa -
tio n et autonomi e personnelle . On sait auss i que ce thèm e a conn u un certai n 
succè s dans le domain e de l'énergie , très précisémen t avec le lancement , 
dans les pays industrialisés , de programme s électronucléaire s à la mesur e des 
défi s globau x que ces pays devaien t affronter . 

Pourquo i ce succè s ? 

Pour les lecteur s de PCM, et pou r les auteur s des excellent s article s repri s 
dans ce numér o spécial , la productio n centralisé e d'énergi e se justifi e quan d 
elle est techniquemen t envisageabl e et économiquemen t optimale . Pourtant , 
si le raisonnemen t est sans défaut , il ne convain c cependan t guèr e le citoye n 
de base, męme s'i l n'es t pas directemen t concerné , dans ses biens , ou dans 
son cadr e de vie . 

La formul e est don c socialemen t imparfaite . Les optimiste s estimeron t que la 
productio n centralisé e est décrié e parc e qu'o n ne connaî t pas assez les incon -
vénient s pratique s d'un e tro p grand e dispersion . Les pessimiste s se contente -
ron t d'affirme r que, dans notr e société , oů exist e la tentatio n croissante , chez 
les individus , de rejete r les discipline s collectives , il ne faut  pas espére r abou -
tir à un << consensu s » utopique . 

Ce n'es t pas une raiso n pou r ne pas réagir . Les lecteur s de PCM, ingénieur s 
ou ancien s ingénieur s de l'Etat , don c quotidiennemen t confronté s aux exigen -
ces individuelle s et aux manifestation s des intéręt s particuliers , le saven t mieu x 
que bien d'autres . L'amélioratio n nécessair e des relation s entr e l'Etat , et ses 
prolongements , d'un e part , et les citoyen s d'autr e part , dépen d pou r beaucou p 
de leur action . 

rioc Ce faisant , ils préserveron t l'Eta t de ses éventuel s excès . Aprè s tout , des 
structure s très centralisées , notammen t dans le domain e de l'énergie , pour -
raien t deveni r le sièg e d'un e lutt e pou r le pouvoir . A ce genr e de lutte , la 
sérénit é du corp s social , voir e la démocratie , n'on t rien à gagner . 
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énergie et aménagement 
du Territoire 
par J.-C. DERIAN 
Chargé de Mission à la Délégation à 
et à l'Action régionale. 

Au cours de l'histoire, l'énergie a sou-
vent conditionné la répartition spatiale 
des activités et l'organisation des 
établissements humains. 

Les mines de charbon ont, au 19e siè-
cle, constitué les premiers pôles du 
développement économique. Plus près 
de nous, la nécessité d'importer mas-
sivement du pétrole a donné nais-
sance à des complexes industrialo-
portuaires — Dunkerque, Antifer, Fos 
— qui ont modelé la physionomie in-
dustrielle de la France. 

Organisant la conversion industrielle 
des zones minières en déclin d'acti-
vité, ou anticipant les infrastructures 
portuaires nécessaires à l'accroisse-
ment des importations d'énergie, la 
politique d'aménagement du territoi-
re a depuis vingt ans apporté au sec-
teur énergétique une contribution es-
sentielle, permettant de transposer 
dans des conditions acceptables au 
niveau des régions l'incidence des 
révolutions énergétiques successives. 

Les activités du secteur énergétique 
et principalement les industries de 
production et de transformation ont, 
de leur côté, très largement contribué 
à l'essor économique d'un certain 
nombre de régions. Plus récemment, 
le développement des réseaux centra-
lisés de distribution de gaz et d'élec-
tricité a constitué un facteur favorable 
à l'industrialisation de nombreuses 
régions dont l'activité dominante était 
jusque là agricole. 

L'énergie, à des titres divers, a donc 
constitué depuis 20 ans une donnée 

importante pour l'aménagement du 
territoire. 

A l'exception des installations produc-
trices d'électricité et de leurs annexes 
(complexes nécessaires au cycle du 
combustible nucléaire par exemple), 
il est peu probable toutefois qu'appa-
raissent dans les 20 prochaines an-
nées des nouveaux pôles de produc-
tion et de transformation énergéti-
ques comparables à ceux qui sont 
nés au cours des deux dernières 
décades. 

Est-ce à dire que le secteur énergéti-
que concernera moins désormais 
l'aménagement du territoire ? 

Les bouleversements qui ont depuis 
5 ans affecté le secteur énergétique 
sont dans une certaine mesure, à 
l'échelle de ceux qui affectent l'or-
ganisation de l'espace. Nouvelles don-
nées énergétiques et nouvelles don-
nées de l'aménagement du territoire 
conduisant à examiner sous un angle 
nouveau les relations entre ces deux 
domaines. 

1. - L'énergie , un facteu r 
indispensabl e à l'amorc e 
d'un e dynamiqu e 
du développemen t 
au plan loca l et régiona l 

A une période de croissance écono-
mique rapide a succédé depuis quel-
ques années une croissance ralentie 
accompagnée de réorganisations in-

dustrielles profondes. Cette situation 
nouvelle engendre des déséquilibres 
régionaux sans précédent, l'industrie 
de certaines régions comme les Vos-
ges, la Lorraine étant frappée bruta-
lement par la concurrence étrangère. 
Dans le même temps, on constate que 
le surplus des emplois dégagés par 
la croissance et autrefois mobilisable 
au profit des régions les plus défavo-
risées tend à s'amenuiser. 

Ces nouvelles données de l'aména-
gement du territoire conduisent à 
privilégier deux types d'actions nou-
velles : 

convertir l'activité des bassins de 
main-d'œuvre les plus touchés et 
possédant des industries en crise 
(sidérurgie, construction navale, 
textile, etc..) ; 

fournir à chaque région les condi-
tions lui permettant de trouver sa 
propre dynamique de développe-
ment, notamment par la valorisa-
tion systématique de ses atouts, de 
ses ressources spécifiques humai-
nes, agricoles et naturelles. Ceci 
signifie pour l'aménagement du ter-
ritoire la mise en œuvre d'un en-
semble d'actions nouvelles concer-
nant, par exemple, la décentralisa-
tion des circuits financiers, la créa-
tion de services régionaux à l'ex-
portation, la mise en place de 
moyens technologiques et d'essais, 
etc.. 

En ce qui concerne l'énergie, cette 
orientation conduit, d'une part à s'as-
surer que chaque zone géographique 
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dispose en quantité et qualité de 
l'énergie nécessaire à son dévelop-
pement, d'autre part à s'engager dans 
une politique de valorisation systé-
matique des ressources énergétiques 
locales et régionales. 

La poursuite de l'équipement des ré-
gions en ce qui concerne les lignes 
haute tension et les réseaux de dis-
tribution de gaz devrait, au cours des 
prochaines années, permettre la ré-
duction progressive des disparités 
interrégionales pour ces produits éner-
gétiques essentiels que sont le gaz 
et l'électricité. 

Dans le cas de l'électricité, le simple 
accès au réseau n'est pas toujours 
une condition suffisante, un grand 
nombre d'industries exigeant égale-
ment une qualité constante d'appro-
visionnement, c'est-à-dire l'absence 
d'interruptions, aussi brèves soient-
elles, dans la distribution. La nécessi-
té de fournir une qualité de service 
satisfaisant dans un certain nombre 
de régions en voie d'industrialisation 
comme les régions de l'ouest, doit 
donc guider le choix des priorités 
pour la poursuite de la réalisation du 
programme d'équipement haute ten-
sion. Ce souci de parvenir progressi-
vement à une meilleure qualité de 
service en tout point du territoire 
conduit également à recommander le 
rapprochement des installations pro-
ductrices des lieux de consommation. 
On constate en effet une dégradation 
plus grande du service dans les ré-
gions qui, comme la Bretagne, dé-
pendent d'un approvisionnement élec-
trique à longue distance. Ce rappro-
chement entre centres de production 
et de consommation est également 
souhaitable afin de minimiser les 
co٦ts de transport de l'électricité. 

Il apparaît donc souhaitable de doter 
progressivement les grandes zones 
de consommation d'installations pro-
ductrices d'électricité correspondant 
à la satisfaction de leurs propres be-
soins. L'objectif est de parvenir à un 
relatif équilibre entre production et 
consommation par grande zone de 
développement Bassin Parisien, 
Nord, Est, Ouest, Sud-Ouest, etc.. A 
cet égard, on doit souligner le retard 
accumulé par les régions ouest du 
pays qui vont, au cours des prochai-
nes années, dépendre de façon crois-
sante de l'extérieur, ce qui constitue-

ra une cause de fragilité supplémen 
taire de leur approvisonnement en 
électricité. 

A cet effort d'équipement concernant 
la production centralisée d'électricité 
doit s'adjoindre un effort systématique 
de valorisation des ressources spéci-
fiques des régions. L'objectif doit être 
d'une part de compléter et de diver-
sifier leur approvisionnement énergé-
tique en apportant à la population et 
aux industriels de nouveaux services 
ou des formes d'énergie mieux adap-
tées à leurs besoins, d'autre part de 
créer ou développer des activités, 
donc des emplois locaux, par la valo-
risation de ces ressources. 

L'utilisation de la chaleur dans les ré-
seaux de chauffage urbain, soit à par-
tir de centrales calogènes, d'installa-
tions de production jointes chaleur-
électricité ou de récupération des 
déchets thermiques industriels, figure 
au premier rang de ces préoccupa-
tions. On observe dans ce domaine 
une convergence entre le souci d'éco-
nomiser l'énergie, le souci de distri-
buer celle-ci à la population sous une 
forme commode et non polluante, et 
celui de développer un secteur d'ac-
tivité faisant travailler des industries 
de main-d'œuvre locales. 

et la 

distribue r 

sous form e 

non 

polluant e 

Le développement de la géothermie 
répond à un souci analogue. La carte 
des gisements montre que cette sour-
ce d'énergie pourrait contribuer utile-
ment au chauffage des locaux dans 
le Sud-Ouest, l'Alsace et une partie 
du Bassin Parisien. L'exploitation des 
rejets thermiques et de la géothermie 
peuvent également contribuer à l'ex-
pansion d'activités agricoles nouvel-
les sous serres chaudes. 

Le développement des techniques 
solaires notamment pour l'exportation, 
conduit peu à peu à l'apparition d'un 
nouveau secteur industriel, dont l'im-
plantation devrait logiquement être 
orientée en priorité vers les régions 
de la façade méditerrranéenne et la 
Corse, qui sont dès maintenant bien 
placées pour accueillir les installa-
tions pilotes de démonstration. 

L'exploitation des énergies renouve-
lables de type biomasse, quoique 
réalisable dans un futur plus lointain, 
représente également un potentiel 
intéressant pour l'aménagement du 
territoire. L'exploitation de cultures ou 
forêts énergétiques nécessitera en 
effet la création d'un ensemble d'ac-
tivités de transformation dispersées 
dans les zones de récolte. Leur déve-
loppement dans certaines régions 
comme le Sud-Ouest permettrait de 
fixer la population rurale dans les zo-
nes en voie de désertification. La 
prise en compte de ces éléments hu-
mains et d'aménagement du territoi-
re dans l'analyse du bilan économi-
que de ces formes d'énergie décen-
tralisées peut les rendre attrayantes, 
même si leur contribution aux bilans 
énergétiques nationaux demeure long-
temps quantitativement réduite ou 
économiquement marginale. 

D'une manière plus générale, l'exploi-
tation des ressources énergétiques 
locales peut contribuer à l'équilibre 
de l'emploi d'un certain nombre de 
zones géographiques. En région de 
montagne, la mise en œuvre des pe-
tits barrages et des installations au vil 
de l'eau peut apporter de l'énergie, 
donc faciliter le développement d'ac-
tivités dans des zones isolées. 

Bien entendu, la réalisation d'une ins-
tallation productrice d'électricité de 
grande taille dans une région, contri-
bue efficacement à son activité écono-
mique. Le chantier d'une centrale nu-
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cléaire de 4 tranches de 1 300 MW, 
qui emploie jusqu'à 2 000 personnes, 
constitue un appoint appréciable sur 
le marché du travail local pendant la 
dizaine d'années que durent les tra-
vaux de préparation du site, de cons-
truction et de mise en service. Dans 
le même ordre d'idées, une amélio-
ration éventuelle de la compétitivité 
des centrales thermiques utilisant du 
charbon importé, qui justifierait la 
création d'investissements nouveaux 
dans ce domaine, aurait une inci-
dence non négligeable sur l'activité 
de certaines zones portuaires suscep-
tibles d'accueillir ces installations, 
comme Brest, Saint-Nazaire ou Mar-
seille. 
Doter les différentes zones géogra-
phiques du territoire des formes 
d'énergie les plus appropriées aux 
conditions spécifiques de leur déve-
loppement exige donc une mise en 
œuvre simultanée des systèmes cen-
tralisés et décentralisés de produc-
tion d'énergie. Si l'apport quantitatif 
des systèmes centralisés est indis-
pensable à leur développement indus-
triel, le développement des systèmes 
décentralisés répond à des préoccu-
pations multiples de l'aménagement 
du territoire qu'il importe donc de 
prendre en compte dans l'évaluation 
de leur compétitivité et de l'opportu-
nité de leur mise en œuvre. 

2. - Aménagemen t 
du territoire , 
mod e de vie et énergi e 

La forme sous laquelle était disponi-
ble l'énergie a eu, à chaque époque, 
une profonde incidence sur l'organi-
sation de l'espace. Ainsi le pétrole 
bon marché a-t-il favorisé, dans les 
années 60, un essor sans précédent 
des transports individuels, qui ont 
bouleversé les règles d'organisation 
des villes et la répartition des acti-
vités. 

L'énergie abondante et bon marché 
a pendant plusieurs décades consti-
tué l'un des éléments moteurs vers la 
généralisation d'un certain mode de 
vie (robotisation des tâches ménagè-
res, confort moderne, e tc . ) , qui a lui-
même conditionné l'organisation de 
l'espace. Ainsi les pôles de moder-
nité réalisés en matière d'urbanisme 

mod e de v 

durant les dix dernières années ont, 
dans une large mesure, transposé le 
modèle de gaspillage énergétique 
américain : immeubles climatisés de 
grande hauteur, nécessitant des bat-
teries d'ascenseurs, escaliers et ta-
pis roulants, éclairage à giorno, etc.. 
Les changements intervenus depuis 
cinq ans dans le domaine énergéti-
que — co٦t plus élevé et nécessité 
de réduire le gaspillage — vont très 
probablement être à l'origine de nou-
velles inflexions dans ces modes d'or-
ganisation de l'espace. 

La profondeur des changements dé-
pendra elle-même du niveau de ri-
gueur qui devra être imposé pour 
limiter la consommation énergétique. 

Si, par exemple, il apparaissait néces-
saire de substituer massivement des 
transports collectifs aux transports 
individuels, il en résulterait de nou-
velles inflexions dans l'organisation 

des villes. Une telle évolution condui-
rait notamment à une plus grande 
densification de l'habitat, ce qui remet-
trait au moins partiellement en cause 
révolution actuelle vers un habitat 
individuel plus dispersé, qui semble 
pourtant correspondre aux aspira-
tions d'une fraction importante de la 
population. 

A l'inverse, le regain d'intérêt pour 
la sphère locale, le besoin d'autono-
mie, le souci de se réaliser à l'échelle 
d'une communauté de petite dimen-
sion sont des tendances socio-cultu-
relles nouvelles, qui semblent se dé-
velopper depuis quelques années dans 
la population française. Elles pour-
raient donner naissance à des formes 
d'organisation collective moins dis-
persées, donc plus propices à une 
meilleure gestion des ressources en 
énergie. 

Energie, mode de vie et organisation 
de l'espace sont, nous le voyons donc, 
étroitement interdépendants. 

Les choix effectués aujourd'hui en 
matière d'organisation de l'espace et 
d'énergie conditionneront pour les 
30 prochaines années la vie des Fran-
çais. Pour l'aménagement du terri-
toire, l'objectif est de parvenir à une 
meilleure répartition de la richesse 
nationale entre les régions et de four-
nir à leurs habitants un cadre de vie 
correspondant mieux à leurs aspira-
tions. 

La politique énergétique peut effica-
cement contribuer à cet objectif, à 
condition qu'elle intègre aussi com-
plètement que possible les données 
et contraintes locales du développe-
ment. Si les grandes orientations 
énergétiques doivent incontestable-
ment être dictées par des considéra-
tions économiques d'ensemble, no-
tamment d'équilibre des paiements 
extérieurs, la diversification des sour-
ces et des modes d'utilisation d'éner-
gie au niveau décentralisé répond à 
une préoccupation actuelle de l'amé-
nagement du territoire. Elle semble 
également répondre aux données 
nouvelles du paysage énergétique 
mondial. Multiplier et diversifier les 
solutions possibles, n'est-ce pas en 
effet la stratégie la plus efficace dans 
une période de grande incertitude 
et de bouleversement rapide ? 
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les économies d'échelle engendrées 
par la production centralisée d'énergie 
sont - elles illimitées ? 

par Jean-Mari e MARTI N 
]directeur de recherche au C/VRS 
Institut économique et juridique de l'Energie - Grenoble. 

Dans l'un des meilleurs articles pu-
bliés en langue française sur le sujet, 
Luigi Bruni affirme que les économies 
de dimension des installations indus-
trielles sont non seulement l'un des 
trois facteurs fondamentaux du déve-
loppement économique, mais qu'elles 
commandent les deux autres, à sa-
voir, l'accroissement de la demande 
et l'innovation technique (1). A défaut 
d'une stricte vérification (l'auteur re-
connaît d'ailleurs « qu'il est bien diffi-
cile de pouvoir distinguer la part du 
progrès économique due à l'adoption 
de nouvelles techniques de celle due 
à la diffusion des économies de di-
mension »), cette affirmation peut 
être corroborée par de nombreux 
exemples empruntés à l'évolution in-
dustrielle. Dans celle-ci, les industries 
de l'énergie offrent un champ d'obser-
vation particulièrement fertile (2) : 
les économies de dimension y ont 
été amples, nombreuses et rapides 

(3) ; elles ont fréquemment poussé à 
l'introduction de techniques nouvelles 
(4) ; les unes et les autres, à travers 
les diminutions de co٦ts (relatifs et 
parfois même absolus), ont contribué 
à faire croître l'élasticité de la deman-
de d'énergie par rapport à la PIB. 
L'intensification énergétique de l'éco-
nomie qui en a résulté a « naturelle-
ment » appelé des installations de 
production et des réseaux de plus 
grande dimension 

La force de cette évolution a été telle 
que l'on imagine mal un futur qui 
ne s'inscrirait pas dans son prolon-

gement. Toute croissance énergéti-
que à venir ne pourrait procéder que 
d'une extension des grands systèmes 
énergétiques, ou de certains d'entre 
eux, au sein desquels d'éventuelles 
tendances aux co٦ts croissants se-
raient efficacement combattues par 
les bénéfices de nouvelles économies 
d'échelle. L'avenir appartiendrait déjà 
aux seuls réseaux à échelle continen-
tale, alimentés par des unités de pro-
duction géantes. De telles perspecti-
ves ne sous-estiment-elles pas l'im-
pact de certaines tendances qui pour-
raient contrarier la poursuite d'une 
évolution vers des tailles de plus en 
plus grandes ? C'est ce que l'on peut 
se demander lorsque l'on décèle un 
certain nombre d'inflexions tendant, 
les unes à pénaliser tout le gigantis-
me des installations de production, 
des réseaux et des institutions qui les 
sous-tendent, les autres à favoriser 
l'émergence de sources et de techni-
ques nouvelles, de petite dimension 
et localisées à proximité de l'utilisa-
teur final. 

A défaut d'un examen attentif que les 
limites imposées à cet article n'au-
torisent pas, nous nous proposons 
d'évoquer quelques-unes de ces ten-
dances, le plus souvent d'ailleurs 
sous une forme interrogative, avant 
de nous demander, en conclusion, 
s'il n'est pas temps de réexaminer la 
place que les systèmes de différentes 
tailles devraient occuper dans l'orga-
nisation de notre approvisionnement 
énergétique. 

— 
(1) Cf. Les économies de dimension dans un 
processus de développement et l'influence de 
l'intensité de la demande in Revue d'Econo -
mie Politique , mars-avril 1965, n  2, pp. 385-
404. 

(2) On trouve en effet des économies de 
dimension ou d'échelle dans toutes les bran-
ches de l'énergie, mais ce n'est que dans 
certaines d'entre elles que les installations 
de production, de transport et de distribution 
forment un système technique fermé. Tel est 
le cas des industries du gaz et de l'électri-
cité qui sont plus particulièrement visées dans 
ce qui suit. Nous parlons, à leur propos, de 
grand système ou de production centralisée 
par opposition à micro-système ou production 
décentralisée, bien que le contenu de tous ces 
concepts ne soient pas encore parfaitement 
défini (une installation de chauffage urbain 
combine une production centralisée et un ré-
seau qui peut être considéré comme micro par 
comparaison à ceux du gaz et de l'électrici-
té !). Une première tentative de définition et 
de typologie vient d'être présentée par des 
chercheurs de NEJE à l'occasion de la Table 
Ronde CNRS-SRC de Toulouse (28 septem-
bre 1978). 

(3) Et par exemple J.P. Martino and S.K. 
Conver. The step-wise growth of electric gene-
rators size, in Technologica l Forecastin g and 
Socia l Change , 1972, n  3, pp. 465-471. 

(4) Mais pas toujours. Une enquête effectuée 
sur 458 entreprises électriques aux Etats-
Unis conclut que les accroissements unitai-
res de capacité de production, per se, 
« usually incorporate extrapolations of existing 
technology rather than pionnering innovations 
in generating techniques », cf. Bruce A. Smith. 
Technological innovations in electric power 
génération : 1950-1970, in Land Economies , 
1974, n  4, pp. 336-347. 
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1. - Les tendance s 
susceptible s de contrarie r 
la poursuit e de l'évolutio n 
vers les grande s taille s 

Simplifions le problème à l'extrême 
en distinguant les co٦ts privés des 
co٦ts sociaux, et, à l'intérieur des 
uns et des autres, le niveau de la 
production de celui du transport — 
distribution, ou réseau (5). 
Même en supposant qu'il parvienne 
à contenir les pressions qui s'exer-
cent sur lui en vue d'internaliser les 
co٦ts sociaux qui lui sont imputés 
au titre de la sécurité des installa-
tions ou de la qualité de l'environne-
ment, le producteur d'énergie peut 
fort bien ne plus retrouver, à l'avenir, 
des économies d'échelle compara-
bles à celles qu'il a connues dans le 
passé. Dans ces économies qui pro-
viennent de diminutions, par unité 
produite, des co٦ts de matière pre-
mière, de main d'œuvre et d'équipe-
ment, ces dernières sont évidemment 
les plus importantes dans des bran-
ches très capitalistiques comme cel-
les de l'énergie. Au niveau de la pro-
duction, la complexité et la sophisti-
cation croissantes des installations 
n'entrainent-elles pas déjà des éléva-
tions de co٦t aussi rapides que la 
croissance des gains qu'il est encore 
possible de tirer d'une réduction des 
surfaces et des poids spécifiques ? 
Certains seuils n'ont-ils pas déjà été 
atteints, ou ne sont-ils pas prévisi-
bles, dans certaines catégories d'ins-
tallations ? La récente étude de J.C. 
Fischer répond par l'affirmative à cette 
question : sur un échantillon de 
200 centrales thermiques classiques 
construites aux Etats-Unis entre 1960 
et 1972, les économies d'échelle sur 
les dépenses d'équipement n'appa-
raîtraient pas de façon significative 
au-delà de 200 MWe. 
Dans le cas des centrales nucléaires 
le seuil passerait au voisinage de 
600 MWe (6). Au niveau du transport 
et de la distribution, les diminutions 
de co٦ts que certains envisagent en-
core ne reposent-elles pas sur des 
hypothèses excessivement optimistes 
de croissance des densités de con-
sommation et de « foisonnement » 
des usages ? Inversement, ne tend-on 
pas à sous-estimer les co٦ts que 
pourrait entraîner une vulnérabilité 
accrue des très grands systèmes à 
tout type de défaillances ? 
La pertinence de ces interrogations 

est peut-être plus grande encore à la 
lumière des changements qui s'opè-
rent dans la perception de certains 
effets négatifs (plus ou moins réduc-
tibles à des co٦ts sociaux), attribués 
aux grands systèmes énergétiques. 
On peut en effet se demander si les 
désaménités ne croissent pas plus 
que proportionnellement à la dimen-
sion des systèmes, et ce aussi bien 
avec les installations de production 
qu'avec les réseaux. Les nuisances 
imputables aux premières sont fré-
quemment amplifiées par la concen-
tration spatiale des émissions qui 
interdit l'auto-épuration des éco-sys-
tèmes. Sur le seul cas des rejets ther-
miques, par exemple, S.H. Schneider 
et R.R. Dennet ont bien analysé ce 
phénomène qu'ils rattachent, en 
grande partie, au gigantisme des ins-
tallations (7). Un récent document de 
l'O.C.D.E. insiste lui aussi sur la dif-
ficile « capacité d'assimilation » des 
grandes installations énergétiques par 
l'environnement pris dans son sens 
le plus large (8). De ce point de vue, 
les oppositions de plus en plus fré-
quentes aux installations de grande 
taille ne procèdent pas que de l'igno-
rance des populations concernées 
(9). Les réseaux de transport et de 
distribution, de leur côté, contribuent 
à saturer un espace de plus en plus 
rare dans les économies industriali-
sées. Le co٦t de l'encombrement qui 
en résulte n'est encore que très par-
tiellement mesuré par les dépenses 
d'enterrement des lignes électriques 
dans l'enceinte des grandes villes. Il 
ne peut que croître à l'avenir avec 
les réactions de l'opinion publique au 
développement des lignes de trans-
port dans les régions qui sont les 
plus sensibles (10). 

2. - Les tendance s favorable s 
à l'émergenc e de source s 
et de technique s 
de productio n décentralisée s 

La supériorité des grands systèmes 
énergétiques, aussi bien en termes 
de prix que de qualité-sécurité de la 
fourniture, a été telle, jusqu'à pré-
sent, que toutes les tentatives en vue 
de développer d'autres modes d'ap-
provisionnement énergétiques ont été 
vouées à l'échec. La collectivité n'en 
a pas retiré que des avantages dans 
la mesure oω, même dans le passé, 
ces systèmes n'ont jamais été adaptés 
à la satisfaction de tous les besoins. 

Les pays industrialisés, par exemple, 
ont réalisé une électrification rurale 
à un co٦t probablement très supé-
rieur à celui qu'aurait permis le re-
cours à d'autres techniques (11). Les 
pays sous-développés de leur côté 
ne sont pas près de bénéficier des 
sources d'énergie modernes s'ils 
n'ont pas d'autres solutions que les 
grands systèmes pour électrifier leurs 
deux millions de villages (12). 

Aucune de ces limites n'aurait ce-
pendant été suffisante pour stimuler 
le développement de sources et de 
techniques énergétiques décentrali-
sées. Leur émergence, nous semble-
t—il, résulte de la rencontre de plu-
sieurs tendances. 

Les premières, strictement énergéti-
ques, concernent le renchérissement 
actuel et anticipé de tous les combus-
tibles fossiles et l'incitation qui en 
résulte à une utilisation plus efficace 
des sources primaires. Les installa-
tions de très grande taille, le plus 
souvent localisées loin des fortes con-
centrations urbaines, ne sont pas les 
plus propices à cet égard. Elles ne 
permettent guère « l'économie de la 
qualité d'énergie » (13) c'est-à-dire 
la recherche d'une adaptation de cha-
que « qualité » (au sens du niveau de 
température) à chaque « besoin ». 

(5) Les co٦ts auxquels nous faisons réfé-
rence ici sont d e s co٦ts moyens (unitaires) 
en développement. Nous savons combien est 
complexe l'évolution du co٦t de transport 
et de distribution dans un réseau maillé com-
me l'est celui de l'industrie électrique. Nous 
admettons cependant que les économies 
d'échelle s'y manifestent sous l'effet : 1) de 
la croissance des densités de consomma-
tion ; 2) de l'élévation des tensions de trans-
port. 
(6) Le Docteur J.C. Fischer qui est Chief 
scientistpower S y s t e m s sector à la General 
Electric Compagny, vient de communiquer 
c e s résultats au cours d'un séminaire de 
l'MASA (International Institute of Applied 
Systems Analysis). 
(7) Cf. Climatic barriers to long term energy 
growth, in Ambio , IV, 1975, pp. 65-74. 
(8) Cf. Groupe sur l'Energie et l'Environne-
ment. L'implantation des grandes installations 
énergétiques, sept. 1977, 26 p. 
(9) On oublie trop souvent qu'avant de se 
manifester dans le domaine du nucléaire, la 
contestation des grandes unités a visé l'hy-
draulique et le raffinage du pétrole. 
(10) Le projet de traversée du parc régional du 
Vercors par une ligne à très haute tension 
en est un exemple actuel. 
(11) Cf. Y. Mainguy. L'économi e de l'énergie , 
Paris, Dunod 1967, 532 p., p. 380. 
(12) Cf. E.F. Schumacher. Smal l Is beautiful , 
Paris, Le Seuil, 1978, 316 p. 
(13) Cf. Y. Maystre. Une conception globale 
de l'énergie, in Revue Economiqu e et Sociale , 
Lausanne, tome 34, n  3, ao٦t 1976, p. 176. 
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Même si l'économie d'une telle adap-
tation n'est pas encore parfaitement 
connue, les initiatives de plus en plus 
fréquentes, en matière de chauffage 
urbain, de cogénération industrielle, 
de pompes à chaleur, d'installations 
de chauffage solaire et de biomé-
thane, révèlent un changement de 
perspectives qu'il serait dangereux 
de vouloir ignorer (14). Comme pour 
les autres biens d'équipement, des 
économies de série apparaîtront qui 
se répercuteront sur les co٦ts. 

Les secondes tendances, beaucoup 
plus générales, ne manifesteront tous 
leurs effets que sur un horizon plus 
lointain. Comme tous choix technolo-
giques, les choix énergétiques in-
fluencent et sont influencés par l'évo-
lution des systèmes sociaux au sein 
desquels ils se développent (15). 
Dans ces derniers, les tendances à la 
concentration l'ont, jusqu'à présent, 
emporté sur toutes les autres. Une 
assez grande cohérence a ainsi été 
assurée entre l'évolution des techno-
logies et celle des systèmes sociaux. 
Rien ne prouve que ces tendances se 
prolongeront indéfiniment. Bien plus, 
de nombreux indices conduisent à 
penser que la concentration indus-
trielle, urbaine, administrative... a 
atteint des limites qui contraignent à 
imaginer de nouvelles formes d'orga-
nisation économique, politique et so-
ciale. Ce n'est pas par hasard si les 
municipalités commencent à reven-
diquer un pouvoir d'initiative dans le 
domaine de l'approvisionnement éner-
gétique. Cette tendance peut fort bien 
faire tache d'huile, à un niveau infé-
rieur (la ferme, l'usine, le village) ou 
supérieur (les communautés urbaines, 
les districts ruraux, les petites ré-
gions). On peut même se demander 
si une telle évolution n'est pas la 
seule concevable pour les pays en 
voie de développement qui mesurent, 
plus que tous autres, le poids insup-
portable des conglomérats urbains et 
l'inadaptation de certaines formes 
d'industrialisation. Ces changements 
sociaux poussent à des développe-
ments technologiques nouveaux qui 
rejoignent ceux que commande la 
conservation de l'énergie. 

Ces quelques observations ne pré-
tendent pas épuiser le débat ouvert 
sur l'avenir des systèmes à produc-
tion centralisée et décentralisée. Ce-
lui-ci s'inscrit en effet dans la pers-

pective plus générale des directions, 
possibles et souhaitables, du progrès 
technique. On commence, semble-t-il, 
à ne plus identifier systématiquement 
ce dernier à la seule croissance illi-
mitée de la taille des installations (16). 
Mais le changement sera lent, tant 
l'évolution passée a imprégné les ins-
titutions et les comportements. A 
moins long terme, le problème que 
pose l'approvisionnement énergéti-
que est celui de la compatibilité, tech-
nique, économique et institutionnelle, 
entre systèmes de dimensions diffé-
rentes. D'ores et déjà, de nombreu-
ses sources et techniques décentra-
lisées sont compétitives avec les four-
nitures des grands réseaux, à qualité 
de service équivalente, dans un cer-
tain nombre d'usages bien précis (17). 
Pour la collectivité, le gain attaché à 
leur développement est encore plus 
grand si l'on tient compte du caractè-
re renouvelable des sources consi-
dérées (ou de certaines d'entre elles), 
de leur faible impact environnemen-
tal, de l'indépendance qu'elle procure 
à l'égard des fournisseurs étrangers... 
Quelle devra être, à terme, leur place 
dans l'approvisionnement énergéti-
que ? Dans quels usages et dans 
quelles régions a-t-on intérêt à pous-
ser leur développement ? A quelles 
institutions confier celui-ci ? Telles 
sont les principales questions aux-
quelles devrait répondre une vérita-
ble planification énergétique à long 
terme. 

(14) Moins en France qu'en Allemagne Fédé-
rale, en Suisse, dans les pays Scandinaves, 
aux Etats-Unis. Mais la constitution de so-
ciétés régionales telles que SECAPAR-NORD, 
RHONALPENERGIE, OUEST-ENERGIE, sont 
des signes avant-coureurs. 

(15) Sur ces interactions complexes, les con-
naissances sont encore embryonnaires et les 
hypothèses fragiles. L'une des meilleures 
synthèses de l'état des connaissances nous 
semble avoir été effectuée par Nathan Rosen-
berg, in Perspective s on Technology , Cam-
bridge University Press, 1976, 352 p. 

(16) Citons une dernière fois E.F. Schuma-
cher « Des machines toujours plus grosses 
entraînant des concentrations de pouvoir éco-
nomique toujours plus grandes et violentant 
toujours davantage l'environnement, ne re-
présentent nullement le progrès : ce sont 
autant de refus de sagesse ». Op. Cit., p. 34. 

(17) Notamment dans le domaine du chauffage 
des locaux, de la production d'eau chaude 
sanitaire, de l'électrification de communautés 
isolées... comme le montrent bien les plus 
récents travaux de l'IEJE dans ce domaine. 
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aspects centralisateurs et 
décentralisateurs de l'industrie 
électrique 

par Marcel BOITEUX 
Directeur Général d*Electricité de France. 

Jamais la société ne s'est autant 
interrogée sur elle-même qu'aujour-
d'hui. Sur ses fins et sur ses moyens, 
si ce n'est toujours sur leur adapta-
tion réciproque. 

C'est que, l'avenir n'est plus ce qu'il 
était. Ni le présent non plus. A la ci-
vilisation de la puissance, on préfère 
désormais celle de l'aménité. Au 
grand, le petit. Au lointain, le proche 
et le familier. Non sans raisons. Mais, 
dans le même temps, la crise du pé-
trole ajoutée à celle du système mo-
nétaire international est venue rap-
peler le poids des contraintes exté-
rieures dans un pays pratiquement 
dépourvu des matières premières 
essentielles, et la nécessité d'une 
gestion rigoureuse. 

L'équilibre à trouver entre toutes ces 
exigences est difficile. N'est-on pas 
allé trop loin dans la centralisation de 
la fonction productive ? Les aspira-
tions nouvelles incitent à le penser. A 
l'inverse, la concentration ne procure-
t-elle pas des gains de productivité 
particulièrement précieux dans un 
monde fini oω les limites de la rareté 
paraissent plus proches qu'aupara-
vant. Plus généralement, l'aménrté 
est-elle forcément du côté du petit ? 
Les cruautés de la société médiévale 
sont connues. Et l'efficacité est-elle 
toujours du côté de la grande dimen-
sion ? La mort du diplodocus nous 
rappelle les dangers du gigantisme. 

Cela étant, pour le secteur énergéti-
que, la question est posée. « Face à 

des besoins décentralisés, pourquoi 
une production centralisée ? Quels 
sont ses avantages et ses inconvé-
nients ? Le système de production-
consommation d'électricité présente-
t-il à cet égard des aspects spécifi-
ques ? ». 

L'électricité , 
un systèm e centralis é ? 
Pourquo i ? Commen t ? 

Centralisation ou décentralisation de 
la production d'électricité : quel est 
le problème ? 

D'une façon générale, la fonction de 
tout système énergétique — quel 
qu'il soit — est moins de PRODUIRE 
de l'énergie que d'organiser son 
TRANSFERT de la source primaire 
oω celle-ci se trouve, soit à l'état con-
centré (atome, combustibles fossiles), 
soit à l'état dilué (rayonnement solai-
re ou thermique du magma terrestre) 
jusqu'à l'utilisateur final. Au prix d'une 
cascade de transformations succes-
sives dont le but est de fournir à ce 
dernier l'énergie en la forme exacte-
ment adaptée à ses besoins spécifi-
ques (mécanique, calorifique, chimi-
que, etc), au moment et à l'endroit 
précis oω elle lui est nécessaire. 
Selon la nature de la source primaire, 
il s'agira tantôt de déstocker et de 
diviser la production, tantôt au con-

traire de la concentrer et de la sto-
cker. 

Pas d'énergie, donc, sans conversions 
multiples, sans investissements et 
sans pertes de rendement à chaque 
étape de la valorisation du produit, 
étant noté que la plus importante et 
la plus co٦teuse est effectuée généra-
lement chez l'utilisateur final lui-mê-
me (maison solaire, passage pour les 
combustibles de la forme d'énergie 
potentielle chimique à la forme cha-
leur dans le cas du chauffage tradi-
tionnel). Mais, en revanche, une très 
grande diversité dans l'articulation 
et le poids relatif des différentes opé-
rations constituant chacune des chaî-
nes énergétiques concurrentes : l'équi-
libre entre ces opérations dépend 
largement de la source primaire mo-
bilisée et des contraintes qui lui sont 
propres, notamment des facilités plus 
ou moins grandes de stockage. De ce 
fait, pour les sources diffuses, le cir-
cuit sera le plus souvent court mais 
fort co٦teux en investissement et, 
pour les sources denses, le circuit 
long mais notablement plus léger en 
investissement. 

Comparativement, comment se pré-
sente l'économie d'ensemble de la 
chaîne électrique ? Quelles sont ses 
forces et ses faiblesses ? Comment 
s'explique le poids de l'opération de 
production et l'intérêt de sa centra-
lisation et de sa concentration ? 

La raison est double. Comme les éner-

19 



gies nouvelles, l'électricité est diffi-
cilement stockable en sorte que les 
problèmes de puissance garantie 
prennent un relief particulier. D'autre 
part, l'électricité est un vecteur pour 
qui la fonction « transfert d'énergie » 
est plus ample et plus poussée qu'ail-
leurs. 

Plus ample, et c'est sa force : le fil 
électrique permet de connecter l'en-
semble des ressources énergéti-
ques primaires (denses ou diffuses, 
nobles ou bas produits) à une gam-
me non moins diversifiée d'usage, 
depuis l'information jusqu'au servi-
ce du chaud et du froid. 

Plus poussée, et c'est sa faiblesse 
apparente. En effet, contrairement 
à ce qui se passe ailleurs, l'essen-
tiel de la mise en forme énergéti-
que se trouve localisé à l'échelon 
production. Sortie usine, l'électri-
cité est déjà directement efficace, 
sans conditionnement ultérieur, 
pour les usages les plus divers, 
déchargeant ainsi l'utilisateur d'une 
tâche complexe. 

Comment tirer le meilleur parti de cet 
ensemble de souplesses et de con-
lisées et centralisées ne suffit pas. 
D'autant qu'en l'occurrence les mots 
traintes ? Opposer solutions décentra-
peuvent s'avérer trompeurs. 

En particulier, l'extrême rigidité des 
systèmes morcelés de production-dis-
tribution n'est pas toujours claire-
ment perçue, ni d'ailleurs l'extrême 
dépendance qui en résulte pour l'uti-
lisateur. Assurer comme autrefois la 
desserte d'une petite zone géogra-
phique par une seule usine située en 
son centre — c'est l'origine du terme 
centrale électrique — ne va pas sans 
inconvénients majeurs, notamment 
dans une période de rapides change-
ments. Irréversibilité totale des choix 
techniques et énergétiques tout au 
long de la vie de l'ouvrage par impos-
sibilité de changer de techniques ou 
de sources d'énergie. Suréquipement 
nécessaire pour faire face à l'irrégu-
larité de la demande comme aux in-
disponibilités pour raisons d'entretien 
ou pour incidents techniques. Risques 
d'autant plus importants qu'ils portent 
sur un parc particulièrement étroit. 

Infiniment plus souple, plus diversi-
fiée, apparaît en revanche la solution 
fondée sur une étroite interconnexion 
de l'ensemble des centrales de pro-
duction et d'un vaste marché de 
consommation. Soit exactement le 
contraire de ce qu'évoquent généra-
lement les termes de centralisation 
et de concentration. 

La souplesse tout d'abord. Si cette 
évolution se traduit incontestablement 
par l'éloignement de la production et 
de la consommation, et donc par un 
rôle accru de la fonction transport à 
longue distance, elle s'accompagne 
corrélativement d'un élargissement 
du champ des substitutions en matiè-
re de choix d'équipement et d'exploi-
tation, d'un accroissement des de-
grés de liberté des différents acteurs 
du système dans le choix des moyens, 
et d'une capacité accrue de résister 
au désordre des événements. 

La diversification ensuite. La variété 
des moyens de production autorisée 
par l'interconnexion est évidente, qu'il 
s'agisse de sources d'énergie primai-
re mobilisées ou de leur taille : 

Elle a ouvert un débouché à des 
techniques qui, sans elle, du fait de 
leur faible valeur, de leur irrégula-
rité ou de l'inadaptation de la de-
mande locale, seraient restées peu 
ou mal utilisées (chutes d'eau, li-
gnite, bas produits charbonniers, 
gaz de récupération, déchets ur-
bains, soit l'équivalent de quelque 
5 Mtep en 1977). 

Elle permet aussi, dans des circons-
tances difficiles, d'accentuer la di-
versification des sources d'appro-
visionnement en énergie primaire 
du pays sans que l'utilisateur final 
soit pour autant obligé de modifier 
parallèlement ses installations lors-
qu'une source primaire est défail-
lante, vient à manquer ou devient 
onéreuse, comme c'est le cas au-
jourd'hui. Doublant en q u a t r e 
ans sa consommation de charbon, 
le système électrique français a 
br٦lé dans ses chaudières l'équiva-
lent de la production charbonnière 
française, en attendant les effets 
d'un important programme électro-
nucléaire (quelque 45 Mtep en 
1985 : ces formidables mutations 

se produisent sans que les carac-
téristiques du produit final — élec-
tricité livrée à domicile — subis-
sent le moindre changement. 

Enfin, les économies résultant de la 
mise en œuvre des possibilités ouver-
tes par l'interconnexion sont consi-
dérables. 

S'agissant des équipements, deux 
chiffres permettront de prendre la 
mesure des avantages d'un tel sys-
tème sur l'autre. En 1976, la seule 
puissance souscrite des clients d'Elec-
tricité de France s'élevait à quelque 
165 000 000 kW (3 kW par Français). 
Du fait des foisonnements de la de-
mande et de la régularisation de la 
courbe de charge, avec 52 000 000 kW 
de puissance installée, le parc des 
centrales françaises a permis, dans 
des conditions d'hydraulicité désas-
treuses, de couvrir l'ensemble des 
besoins électriques du pays, domes-
tiques, tertiaires, agricoles et indus-
triels. 

De même, l'adaptation continue des 
techniques mises en œuvre a favo-
risé d'importantes économies dans le 
domaine de la gestion courante. C'est 
ainsi que la consommation spécifi-
que moyenne des centrales thermi-
ques a baissé de plus de moitié de-
puis la nationalisation, passant de 
5,03 thermies par kWh en 1947 à 2,46 
en 1977, soit une économie globale 
de l'ordre de 30 Mtep par rapport à 
une situation oω les techniques se-
raient restées figées. 

Cela étant, peut-on parler de centra-
lisation, de concentration du système 
électrique ? La réponse, en tout cas, 
doit être nuancée. 

Quant à la centralisation, on a noté 
ce qu'avait d'assujettissant la rela-
tion du producteur et du consomma-
teur dans le système morcelé de des-
serte. L'interconnexion a eu précisé-
ment pour effet d'y substituer une 
solidarité plus organique et, de fait, 
infiniment moins contraignante pour 
l'utilisateur.. . 

Quant à la concentration, il est cer-
tain que l'interconnexion, en desser-
rant les limites de marchés trop 
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étroites, a facilité l'augmentation des 
tailles. Mais elle l'a fait dans les limi-
tes d'une optimisation globale oω il 
s'agit de trouver l'exact compromis 
entre des considérations multiples : 
économiques (co٦ts et risques de dé-
faillance), physiques et biologiques 
(disponibilité en eau, nuisances), so-
ciales et humaines. D'oω suit que la 
concentration, sauf à trahir son objet, 
ne saurait conduire à un gigantisme 
incontrôlé. 

Un bilan donc plutôt positif. L'inter-
connexion permet de combiner les 
avantages d'une planification souple 
sans pour autant réduire l'autonomie 
et la liberté de choix de l'utilisateur. 

Aspect s décentralisateur s de 
l'électricité . Pourquo i ? 
Commen t ? 

Mais, sans être nécessairement déter-
minante, aucune technique n'est so-
cialement neutre. Les avantages éco-
nomiques notés plus haut n'ont-ils 
pas une contrepartie sociologique 
moins favorable ? 

Il ne le semble pas. Au prix d'une 
centralisation et d'une concentration 
des moyens de production — très 
relatives d'ailleurs (1) et en tout cas 
moins accentuées que dans les autres 
secteurs énergétiques (zones de raffi-
nage, bassins houillers ) — on dis-
pose en fait d'un instrument de décen-
tralisation extrêmement précieux. 

Les régions tout d'abord ont profité 
de cette solidarité. L'abaissement des 
co٦ts et la réduction de leurs écarts 
sur l'ensemble du territoire ont per-
mis d'assurer à ces dernières une 
égalité croissante devant le progrès : 
les tarifs basse et moyenne tension 
sont désormais péréqués. Toutes les 
régions sans exception ont pu béné-
ficier des gains successifs apportés 
dans le développement des techni-
ques, hier dans l'hydraulique, puis 
dans le thermique classique, aujour-
d'hui dans le nucléaire. L'espace na-

(1) Environ 2700 groupes thermiques et usines 
hydrauliques, dont une soixantaine produisent 
séparément plus d'un milliard de Kwh. 

tional est, sans doute possible, plus 
fluide qu'il ne l'aurait été sans ce 
mécanisme correcteur. 

L'omniprésence dont l'électricité bé-
néficie aujourd'hui tient sans doute 
à ses qualités intrinsèques, notam-
ment à sa propreté, mais elle tient 
aussi et surtout à sa transmissibilité, 
sa flexibilité, sa divisibilité d'emploi. 
Bref, l'électricité peut être mobilisée 
là oω il faut et quand il faut. Pro-
duite en grande quantité, elle peut 
être consommée sous forme infinité-
simale. 

Divisibilité et flexibilité d'emploi à 
l'utilisation sont des qualités spécifi-
ques dont on ne dégage pas toujours 
les implications sociales favorables. 

En premier lieu, elles rendent possi-
ble une nouvelle division du travail 
entre grandes et petites unités de 
production, dans la mesure oω il n'est 
pas forcément nécessaire de recou-
rir à la concentration pour bénéficier 
des effets de taille dans la mobilisa-
tion de l'énergie. Sans l'électricité, 
la place de l'artisanat, de l'agriculture 
et de la petite industrie dans l'acti-
vité nationale ne serait sans doute 
pas ce qu'elle est, et l'activité indus-
trielle aurait continué à engendrer des 
combinats de plus en plus gigantes-
ques dont les concentrations indus-
trielles du début du siècle autour des 
bassins houillers ne donnent qu'une 
modeste image. 

En second lieu, l'électricité a contri-
bué aussi à transformer l'usine. Le 
moteur peut être adapté à l'outil, et 
l'outil transporté vers le travail. Ainsi 
que le note l'historien britannique 
D. Landes dans son livre « La Société 
technicienne », « on a pu faire dispa-
raître cette jungle d'arbres de trans-
mission et de courroies qui avait été 
le caractère le plus visible des salles 
de machine dans les fabriques utili-
sant machine à vapeur ou énergie 
hydraulique, cette gêne pour le mou-
vement, cette source de pannes et 
cette dévoratrice d'énergie ». 

En fait, les possibilités ouvertes sont 
extrêmement larges. L'électricité ap-
paraît en effet comme un instrument 
privilégié de démassification des 
structures industrielles et de revalo-
risation des tâches par la liberté 

qu'elle donne dans le groupement 
dans l'agencement et dans la con-
duite du travail : 

j Au niveau de l'entreprise, il n'est 
plus forcément nécessaire de con-
centrer en un seul lieu l'ensemble 
des productions ; on peut au con-
traire disperser celles-ci dans des 
unités plus petites. 

* Au niveau de l'établissement, la di-
vision en ateliers distincts favori-
sant la reconstitution d'équipes de 
taille humaine est possible. 

 Au niveau de l'équipe elle-même, 
l'ouvrier peut se libérer de la logi-
que impersonnelle des chaînes de 
production pour redevenir plus ac-
tif dans la conduite de sa propre 
action. 

Quant aux conditions de travail, les 
perspectives ouvertes par une élec-
trification plus poussée des proces-
sus industriels ne sont pas moins 
importantes, qu'il s'agisse de la ré-
duction de la sujétion du travail posté 
de nuit ou de fin de semaine dans 
nombreuses branches industrielles 
(fonderies, agro-alimentaire, chimie) 
de flexibilité des horaires ou d'étale-
ment du travail au cours de l'année 
dans certaines activités agricoles. 

** 

On connaît l'aphorisme d'un écolo-
giste célèbre « Ce que je crains le 
plus dans une centrale nucléaire, 
c'est qu'elle soit une centrale ». 

Mais grâce à l'interconnexion, il y a 
longtemps qu'une centrale n'en est 
plus une, imposant sa loi aux utilisa-
teurs qui lui sont raccordés ! 

Quant au consommateur, échappant 
à la tutelle de l'engrenage et de la 
courroie, il a pu s'extraire des gran-
des concentrations industrielles et 
urbaines pour recouvrer sa liberté 
d'implantation et, là oω il a choisi de 
s'installer, il gère librement son 
approvisionnement professionnel ou 
domestique en appuyant sur des bou-
tons. 
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la production d'électricité d'origine 
nucléaire 
ses aspects économiques internes et 
externes 
son environnement international 

Les décision s décentralisée s sont-elle s possible s 
dans le domain e nucléair e ? 

par J.-C. LENY 
Directeur Général de Framatome 

et J. GAUSSENS 
Directeur à la Direction générale de Framatome. 

Les avantage s 
économique s universel s 
de l'énergi e nucléair e 

Rappelons brièvement que les réali-
sations des premières unités « com-
merciales » de production d'électri-
cité nucléaire ont soulevé un grand 
espoir dans de nombreux pays et en 
particulier dans de nombreux pays 
du tiers monde. 

Il allait être possible, en effet, de dis-
poser, pour la première fois d'une 
source d'énergie dont le co٦t serait 
indépendan t de la distanc e des lieu x 
de productio n et de consommatio n ; 
ce qui n'était pas le cas ni du char-
bon très onéreux à transporter, ni du 
fuel et encore moins de l'hydraulique. 
Les chances, au plan économique 
mondial et en ce qui concerne les 
co٦ts de l'énergie pour les différen-
tes régions du monde allaient être 
égalisées. C'est le sentiment qui appa-
raissait dans les nombreuses commu-
nications des premiers rassemble-
ments nucléaire mondial l'Atome pour 
la Paix » en 1954 et 1958. Nous ver-

rons que cet espoir reste toujours 
valable mais s'est nuancé dans la 
mesure oω l'intervention économique 
de l'énergie nucléaire paraît, encore 
actuellement, inséparable d'un effet 
d'échelle défavorisant le pays dont 
le réseau de production et de distri-
bution électrique s'accommode mal 
d'unités de grandes puissances. 

Le deuxième avantage de la maîtrise 
de l'atome est lié aux besoins crois-
sants de l'humanité en énergie, afin 
d'accroître son niveau de vie et à la 
pénurie rapide des ressources primai-
res « fossiles » (fig 1). Le recours 
aux centrales nucléaires devient de 
plus en plus indispensable (fig. 2). 

C'est ce qu'ont compris la quasi tota-
lité des pays du monde qui espèrent 
un développement économique sou-
tenu dans les prochaines décennies 
y compris les pays pétroliers. Il n'est 
que de citer le cas de l'Iran, celui 
de l'Irak, de la Libye sans parler de 
l'Union Soviétique et des Etats-Unis. 

Un autre avantage, assez décisif, vient 
de ce que, surtout depuis l'accroisse-
ment des prix du pétrole, du gaz et 
du charbon, la production d'électrici-

Fig. 1 -.Evolution prévue des réserves 
prouvée de la producion et de la de-
mande. 

J h o d u c f c c * e/ <U*no+cde 

Les courbes de décroissance du rapport 
R/P (Réserves Prouvées/Production), 
de la production et de la demande, du 
monde non communiste, montrent que 
l'inédéquation entre l'offre  et la de-
mande devrait intervenir avant 1995. 
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té d'origine nucléaire apparaît claire-
ment compétitive avec les productions 
plus traditionnelles. On se référera, 
en France, aux évaluations les plus 
récentes de la « Commission natio-
nale pour l'Electricité d'origine nu-
cléaire » (PEON) — qui donne les 
chiffres de la fig. 3, compte tenu des 
diverses hypothèses de prix des 
combustibles fossiles, elles-mêmes 
basées sur divers objectifs vraisem-
blables de croissance économique et 
de marché. 

On constate que l'écart des co٦ts du 
Kwh nucléaire classique tend à se 
maintenir sur une longue période 
au-delà de fluctuations particulières, 
telles que celles de 77/78, qu'une 
analyse attentive rend aisément expli-
cable. 

Ce résultat n'est pas particulier à la 
France, il a un caractère « intrinsè-
que » en ce qu'il est profondément 
lié : 

— aux conditions de conception et 
de réalisation des centrales nu-
cléaires (ou classiques) qui ten-
dent à s'unifier au plan mondial 

Fig . 3 a : Décomposition des coûts 
du kWh en 1911 et en 1918 en C/kWh 

(taux d'actualisation 9 %) 

et qui, actuellement, ne sont pas 
fondamentalement différentes d'une 
nation à une autre, 

— au marché du combustible nucléai-
re et plus généralement au « co٦t 
du cycle » c'est-à-dire à l'ensem-
ble des opérations d'extraction de 
l'uranium, de son élaboration, de 
son enrichissement en U 235 et à 
son retraitement éventuel pour en 
extraire les matières fissiles rési-
duelles, 

— au marché des matières premiè-
res « fossiles » dont la rareté gran-
dissante entraîne, non seulement 

un prix mais aussi un co٦t crois-
sant. 

Cet avantage économique du co٦t de 
production des Kwh d'origine nucléai-
re est donc une réalité permanente, 
analysée comme telle par les écono-
mistes de tous les pays et par les sta-
tistiques d'enregistrement des perfor-
mances des centrales nucléaires en 
fonctionnement (une centaine dans 
le monde). Les prévisions nucléaires 
telles qu'elles sont présentées dans 
la récente publication de l'OCDE 
montrent la confiance de la plupart 
des pays dans ce mode de produc-
tion de l'électricité (fig. 4). 

F ig . 2: Projections maximales et minimales de capacités nucléaires mondiales. 

1985 2000 

1974 maxi- mini- maxi- mini-
mum mum mum mum 

plausible plausible plausible plausible 

Capacité nucléaire (en 

gigawatts èlect. GWe) 66,9 412 291 1772 913 

Pourcentage de l'énergie 
primaire (1) 2 % 9 % 6 % 2 1 % 1 4 % 
Quantité annuelle équi-
valente d'énergie 
(en Mtep) (1) 85 500 350 2150 1100 
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(1) Compte rendu du rendement dans la production d'électricité. 

Variantes SCENARIO DE PRIX 

du co٦t Prix B d'investissem. actuels A B C 

NUCLEAIRE 

Hypotèse 
Haute 
Moyenne 
Basse 

10,4 
11,2 
10,3 
9,8 

11,6 
10,7 
10,2 

12,3 
11,4 
10,9 

CHARBON 
Haute — 14,6 16,0 20,5 

CHARBON 
Basse 12,6 15,4 15,2 19,7 

FUEL Haute — 14,9 17,9 26,6 
FUEL 

Basse 14,1 14,6 17,6 26,3 

F ig . 3 b : Evolution des coûts à moyen et long termes selon divers scénarios 
concernant les prix des énergies primaires. 
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Hydro- Consommation de combustibles 
électrique 

et Nucléaire Thermique Charbon Charbon Gaz 

autres classique de qualité de qualité Lignite Pétrole nature) autres 
supérieure inférieure 

Etats-Unis 2.9 16.2 4.5 5.4 11.7 13.4 3.7 —5.1 
Japon 2 0.3 27.6 6.2 
Autriche 5.3 3) 8.6 13.7 7.1 8.0 9.3 
Belgique2 46.9 4.2 6.2 7.8 7.4 1.9 
Finlande 2.4 4) 3.7 
France 3.6 34.3 —4.0 —1.9 —7.9 —6.1 —1.9 
Allemagne 2.9 23.1 1.2 2.2 —0.1 1.9 0.9 
Italie 2.6 35.6 5.9 39.9 —0.3 5.0 2.9 
Pays-Bas — —2.4 5.1 17.3 29.8 —6.9 
Espagne 6.6 23.2 1.1 7.0 —3.3 
Turquie 9.7 5) 11.5 —5.5 —11.8 22.6 —0.7 
Royaume-Uni 7.3 6.9 2.8 — 0.9 5.0 2.7 

Fig. 4 : Evolution de la production par sources et de la consommation de combustibles dans la période 1976-1985 

(Variation moyenne annuelle en pourcentage) 

Centrale de Tricastin. ( p h o t o L e n y ) 



Quelque s économie s 
externe s 
propre s au nucléair e 

A côté des économies « directes » 
qui viennent d'être évoquées, l'utili-
sation de l'énergie nucléaire génère 
certaines « économies externes » 
liées aux conséquences extérieures 
au système clos du processus de 
production avec ses co٦ts et ses 
avantages propres tels qu'ils vien-
nent d'être évoqués. Ces « économies 
externes » apparaissent en valeurs 
quantitatives et qualitatives dans les 
études dites de « Cost/Benefit » qui 
visent à décrire de façon aussi 
exhaustive que possible des modifica-
tions entraînées dans des systèmes 
économiques globaux (au niveau des 
pays ou de groupes de pays) par l'in-
troduction de la production d'électri-
cité d'origine nucléaire qu'il s'agisse 
d'addition ou de substitution à d'au-
tres types d'énergie. Leurs prises en 
compte interviennent de façons très 
importantes dans les décisions con-
cernant le lancement des program-
mes nucléaires, c'est pourquoi, nous 
insistons un peu sur certaines d'entre 
elles. 
Citons ainsi : 
— les économies de devises 

— l'indépendance énergétique 

— la promotion des industries de 
pointe 

— l'amélioration de certains aspects 
écologiques 

— la contribution à la stabilisation 
des prix des énergies fossiles. 

Ces diverses économies externes 
jouant un rôle variable mais impor-
tant qu'il s'agisse de pays peu indus-
trialisés ou très industriels. 

Citons encore, surtout au bénéfice de 
ces derniers : 
— l'importance de l'exportation con-

sidérée comme déterminante des 
effets de multiplicateurs économi-
ques et d'entraînement et. corré-
lativement, son influence sur l'em-
ploi. 

Il n'est pas nécessaire de s'attarder 
sur les économies de devises qui se 
placent au niveau des achats de ma-
tières premières énergétiques. Il suf-
fit de se référer à la fig. 3 pour 
constater qu'en 1978 et, en France, le 

co٦t du combustible nucléaire repré-
sentait nettement moins de la moi-
tié de celui du combustible fossile. 
De plus, parmi les composants de ce 
dernier co٦t, la matière première ura-
nium ou uranium enrichi n'intervient 
elle-même que pour une fraction assez 
faible de l'ensemble. 

L'indépendance énergétique n'est pas 
facile à définir. 

Elle résulte, dans l'absolu, de la pos-
sibilité d'approvisionnement en éner-
gie indépendante des événements 
politiques et à des prix convenables. 
Elle est totale lorsque le pays con-
sidéré dispose de ressources énergé-
tiques importantes ou diversifiées 
comme les Etats-Unis ou l'Union So-
viétique. Un pays comme la France, 
dont les ressources en énergie fossi-
le sont faibles, améliore sensible-
ment sa position par la diversification 
de l'origine de ses ressources et par 
un stockage préventif. L'énergie nu-
cléaire répond bien à ces deux objec-
tifs, nous possédons en effet, un stock 
très notable (le 1/10e des réserves 
mondiales) d'uranium dans notre sol, 
nous sommes capables (et nous som-
mes d'ailleurs pratiquement actuelle-
ment le seul pays dans ce cas) non 
seulement d'enrichir cet uranium pour 
le rendre propre à son utilisation dans 
les centrales nucléaires mais aussi 
de retraiter chimiquement le combus-
tible usé qui en sort pour en extraire 
les matières fissiles résiduelles Ura-
nium et Plutonium. De plus nous 
sommes également capables de réu-
tiliser cet uranium dans les réacteurs 
« surrégénérateurs » existant (Phénix, 
ou en construction Super Phénix). 

Quant au stockage de l'Uranium ou 
de l'Uranium enrichi on sait qu'il s'ef-
fectue très aisément étant très peu 
radioactif et dans des conditions éco-
nomiques nettement plus avantageu-
ses que les combustibles fossiles : 
les intérêts d'immobilisation sont 
considérablement plus faibles (ceci 
résulte de ce qui a été dit plus haut 
concernant le co٦t du combustible 
par Kwh) et le volume occupé égale-
ment très réduit (1 t d'uranium natu-
rel a le même pouvoir énergétique 
que 15 000 t de charbon). 

La promotion des industries de pointe 
est liée à la nécessité, lors de la mise 
en œuvre de l'énergie nucléaire et de 
l'exploitation des centrales corres-

pondantes de faire appel à un person-
nel « initié » ayant subi une forma-
tion et un entraînement long et diffi-
cile. Ces critères de s٦reté et de 
qualité absolument nécessaires au bon 
accomplissement des processus nu-
cléaires exigent ainsi un dépasse-
ment des efforts d'un pays s'effec-
tuant dans un cadre plus convention-
nel et contribuant puissamment, par 
les « transferts de technologie » qui 
en découlent à la promotion indus-
trielle de ce pays. 

L'amélioration de certains aspects 
écologiques résulte, contrairement 
aux contre-vérités souvent émises, du 
caractère s٦r de l'utilisation de l'éner-
gie nucléaire et de la réduction con-
sidérable de la pollution atmosphéri-
que qui résulte de son utilisation. Il 
serait trop long d'aborder, à fond, un 
sujet de cette importance. Qu'il suffi-
se de rappeler que lorsque le Prési-
dent Kennedy a lancé le programme 
nucléaire américain de 1962, il a pla-
cé au tout premier rang des avanta-
ges de l'énergie nucléaire l'absence 
de pollution de l'air. Il n'est que de 
recommander la lecture de l'étude 
récente publiée par les autorités fé-
dérales du Canada intitulée « les 
dangers inhérents à la production 
d'énergie» (1) pour convaincre aisé-
ment de cette très simple vérité. 

L'effet externe le plus souvent cité et 
aussi le plus difficile à exprimer en 
termes quantitatifs est la contribution 
de l'énergie nucléaire à la stabilisa-
tion du prix des énergies fossiles. Il 
n'est que d'apprécier, à travers les 
demandes potentielles des tableaux 
1 et 2, ce que serait la consommation 
d'énergie fossile en 1990 ou 2000 en 
l'absence d'énergie nucléaire pour 
imaginer l'ordre de grandeur de la 
modération des prix introduite par 
l'étalement des productions d٦ à 
l'existence des programmes des cen-
trales atomiques. 

Pour les pays exportateurs de tech-
nique nucléaire qui sont actuellement 
un nombre très faible (Etats-Unis, 
France, Allemagne, Union Soviétique, 
Canada), les opérations de fourniture 

(1) Les dangers inhérents à la production 
d'énergie, par Herbert Inaber. Atomic Energy 
of Canada. Commission de contrôle. Ottawa/ 
Ao٦t 1978. 
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de centrales nucléaires, par exemple, 
se traduisent pas des volumes consi-
dérables. Une centrale nucléaire dou-
ble avec tous les services adjacents 
est d'un ordre de grandeur proche 
de 6 à 10 milliards de francs. 

Le rôle, bien connu des économistes, 
du « multiplicateur » amplifie consi-
dérablement ces sommes pour indui-
re des flux monétaires plusieurs fois 
supérieurs traduisant un accroisse-
ment très intense de l'activité inter-
ne du pays exportateur. 

Le phénomène d'implantation à l'étran-
ger qui en résulte détermine lui-mê-
me, un effet d'entraînement pour les 
industries voisines qui n'ont pas en-
core eu de moyens de pénétration. 

Ces effets de multiplication et d'en-
traînement peuvent être dans de 
nombreux cas partagés entre les 
pays exportateurs et les pays importa-
teurs. 

— le résultat en est, un effet heureux 

F ig . 5 : 

L'industri e nucléair e 
et l'emplo i 

(Source : lettre d'information du 
Ministère de l'Industrie - 13 juin 
1978). 

Le nombre d'emplois nécessaires 
à la réalisation d'une tranche nu-
cléaire standard de 900 MW(e), 
calculé à l'aide du tableau d'échan-
ges inter-industriels français, s'éta-
blit en chiffres arrondis à 25 000 
emplois/an. 
En heures de travail, la construc-
tion d'une tranche nucléaire repré-
sente, pour l'activité française, en-
tre 40 et 50 millions d'heures de 
travail. 
Dans la mesure oω 25 tranches 
sont en cours de construction au 
début 1978, 125 000 personnes sont 
actuellement concernées par la 
mise en œuvre du programme 
d'équipement électronucléaire fran-
çais. 

sur l'emploi. Citons à ce sujet 
quelques chiffres donnés récem-
ment par la Délégation Générale 
de l'Energie (fig. 5). 

Tous ces avantages « internes » et 
« externes » ne peuvent se réaliser 
actuellement, dans toute leur pléni-
tude pour diverses raisons : 

— la crise mondiale, ou plutôt le ra-
lentissement généralisé de la crois-
sance a pour effet, dans un cer-
tain nombre de pays, un ralentis-
sement corrélatif de la demande 
énergétique. De plus, l'augmen-
tation brutale des prix des com-
bustibles fossiles ces toutes der-
nières années, a eu pour résul-
tat de réduire les disponibilités 
financières de nombreux produc-
teurs d'électricité dans le Monde, 
d'oω des ressources d'autofinan-
cement très amenuisées... 

On sait d'autre part, et on le voit 

Usine Framatome de Chalon-sur-Saône. Hall d'assemblage de générateurs de vapeur. (Photo Framatome) 
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clairement sur la fig. 3, que l'influen-
ce des intérêts sur le capital immo-
bilisé est plus forte pour les centra-
les nucléaires que pour les classi-
ques. Il en résulte un risque accru 
et une situation d'attente concernant 
les nouveaux investissements des 
producteurs d'électricité dans diver-
ses parties du Monde. 

— Les mouvements nationaux et in-
ternationaux de constestation du 
nucléaire en général ont abouti à 
un renforcement souvent artificiel, 
toujours long et onéreux, des pro-
cédures administratives relatives 
aux sites nouveaux destinés à re-
cevoir des centrales nucléaires. 
Ceci a provoqué un mouvement 
de découragement chez certains 
investisseurs, probablement pas-
sager. 

— Enfin et surtout l'Administration 
américaine, issue des nouvelles 
élections n'a pas encore défini 
très clairement les objectifs du 
gouvernement fédéral en matière 
de retraitement et d'utilisation du 
Plutonium dans les surrégénéra-
teurs. Ces atermoiements contri-
buent également à provoquer l'at-
tentisme des productions d'élec-
tricité américaines vis-à-vis du nu-
cléaire. L'action personnelle du 
Président des Etats-Unis en ma-
tière de législation « anti-prolifé-
ration » gèle aussi un certain nom-
bre d'initiatives dans les pays 
étrangers. 

La plupart des prévisionnistes écono-
mistes s'accordent néanmoins à pré-
voir un déblocage général des déci-
sions favorables à la reprise de la 
marche en avant du nucléaire dans 
les toutes prochaines années. Des 
indices sérieux l'annoncent déjà. 

Centralisatio n - Décentralisatio n 

Trois faits dominent le problème de 
la centralisation ou de la décentrali-
sation des décisions et des lieux de 
production en matière d'énergie nu-
cléaire. 

Une centrale nucléaire est d'au-
tant plus « compétitive » qu'elle 
est plus puissante. C'est l'effet de 
taille mentionné plus haut. 

Les usines qui participent au « cy-
cle de combustible » au niveau de 
l'enrichissement et à celui du re-
traitement pour les réacteurs dits 
à eau ordinaires, au niveau des 
usines d'eau lourde et du traite-

ment pour les réacteurs à eau lour-
de, participent également d'un 
effet d'échelle favorable à la tail-
le. Non seulement, elles sont d'au-
tant plus économiques qu'elles 
sont plus importantes mais, pour 
des raisons de contrôle et de 
s٦reté, elles ont tendance à être 
concentrées en un nombre limité 
de lieux dans le monde. 

F i g . 6 : Sensibilité du coût d'investissement des centrales classiques et 
nucléaires à eau ordinaire à leur puissance unitaire (d'après I.B. 2) 

Les points situés sous chaque courbe représentent d'autres centrales du même type dans 
divers pays du monde (comptabilité à dollar constant) 
. . . . centrales thermiques (fuel) 

centrales nucléaires (PWR) 
PWR = Pressurised Water Reactor 

Note : échelle arbitraire linéaire en ordonnées. 

aux Etats-Unis (comptabilité à dollar courant) 
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— Enfin de nombreuses décisions 
« nucléaires » se prennent pour 
une part, au niveau mondial. 

Reprenons brièvement ces trois élé-
ments favorables à la centralisation. 

— L'effet de taille des centrales (fig. 
6) qui concerne essentiellement le 
co٦t d'investissement par kW pro-
duct ive aboutit à ce que, dans les 
conditions économiques actuelles, 
seules les centrales ayant une 
puissance unitaire supérieure à 
500 MW sont rentables dans la 
plupart des pays du Monde, l'opti-
mum se situant plutôt vers 1200-
1300 MW. Ceci restreint assez con-
sidérablement le nombre de pays 
ayant un réseau pouvant, au plan 
économique, supporter la présen-
ce de telles puissances unitaires 
eu égard au taux de défaillance 
admissible. 

— De plus, les critères de choix des 
sites nucléaires sont tellement res-
trictifs que l'on s'efforce de placer 
sur chacun d'eux le maximum 
d'unités. Ce qui est un facteur sup-
plémentaire de concentration. 

— Les usines d'enrichissement et de 
fabrication d'eau lourde existant 
dans le monde sont au nombre de 
quelques unités et l'on sait qu'il 
n'existe qu'une usine de retraite-
ment (à La Hague). Ceci a impli-
qué et implique toujours des 
accords internationaux pour le 
transport et le transfert des ma-
tières fissiles. Il en résulte des 
accords et des règlements dont 
les partenaires ne sont pas des 
firmes particulières mais des gou-
vernements nationaux. Les déci-
sions concernant la localisation et 
la mise en œuvre de telles usines 
participent également de délibéra-
tions gouvernementales, c'est-à-
dire, que la centralisation est parti-
culièrement poussée pour les usi-
nes du cycle de combustible. 

— Les craintes de prolifération des 
armes nucléaires, la nécessité de 
contrôle de l'utilisation des ma-
tières fissiles, a conduit et con-
duira de plus en plus à des dispo-
sitifs réglementaires mondiaux 
sous l'égide de l'Agence Interna-
tionale de l'Energie nucléaire, dé-
finissant en particulier des normes 
et des seuils en matière de radio-
activité. 

Il existe une coopération englobant, 

par des accords bilatéraux ou multi-
latéraux un grand nombre de pays 
très industrialisés pour aboutir à des 
actions communes en matière de s٦-
reté d'exploitation des réacteurs et 
des usines nucléaires de toutes na-
tures, de dépôts des déchets. On va 
donc vers une sorte de contrôle inter-
national imposant de nombreuses 
contraintes aux décisions nationales 
et réduisant d'autant la décentralisa-
tion des décisions à des niveaux 
moins globaux. 

Peut-o n en conclur e 
à une cours e irrémédiabl e 
de l'énergi e nucléair e 
vers la centralisatio n ? 

Plusieurs considérations incitent à 
nuancer considérablement la répon-
se à cette question qui paraît décou-
ler de ce qui vient d'être exposé. 

Les décisions économiques relatives 
aux équipements de production d'é-
lectricité y compris nucléaires, sont 
et resteront vraisemblablement du do-
maine des producteurs d'électricité. 
Le marché mondial des centrales nu-
cléaires du côté de l'offre leur permet 
d'effectuer des choix techniques et 
économiques conformes à leurs 
objectifs et en relation avec la con-
currence des autres sources d'éner-
gie même si les « économies exter-
nes » et les considérations à long 
terme interviennent dans ces choix 
surtout dans les pays oω la produc-
tion d'électricité est nationalisée. Au 
niveau régional, l'existence d'une in-
terconnexion nationale rend plus dif-
ficile une décentralisation des déci-
sions qu'il s'agisse de centrales nu-
cléaires ou conventionnelles. Toute-
fois les vœux émis par les populations 
voisines des équipements correspon-
dants jouent le rôle que le législateur 
leur a assigné. 

La décentralisation des décisions 
techniques et économiques (sinon 
politiques) relatives à leurs produits, 
existe à un certain niveau compati-
ble avec le désir des clients chez les 
industriels responsables de la con-
ception et de la construction des 
centrales nucléaires et des usines du 
cycle de combustible. Ces décisions 
restent liées à la rentabilité et à la sur-
vie de l'entreprise comme dans d'au-
tres corps de métiers et les grandes 
firmes spécialisées dans le domaine 

nucléaire tiennent à garder beaucoup 
d'initiative dans ce domaine. 

L'internationalisation de certaines rè-
gles peut sans doute conduire à ter-
me à une certaine décentralisation 
des décisions au niveau de ces for-
mes dans la mesure oω elles ne se-
ront plus soumises à des dispositifs 
contraignant purement nationaux sou-
vent contradictoires d'un pays à l'au-
tre. Des références universelles doi-
vent permettre une certaine liberté aux 
entreprises nucléaires vis-à-vis des 
Etats. 

Enfin, et pour un avenir non immé-
diat mais proche, on peut espérer que 
la propulsion des navires marchands, 
voire le chauffage urbain, pourront 
constituer de nouvelles conquêtes 
ayant déjà donné lieu à des prototy-
pes ou à des études très avancées 
de l'énergie nucléaire. Il en résultera 
une diversification des utilisateurs de 
cette énergie et une décentralisation 
des décisions rendue d'ailleurs plus 
aisée par l'existence de règles uni-
verselles. 

L'ÉCOLE 

POLYTECHNIQUE 

FÉDÉRALE 

DE LAUSANNE 
MET AU CONCOURS UN POSTE DE 

PROFESSEUR 
DE BÉTONS 

ET MORTIERS 
POUR SON DEPARTEMENT 

DES MATERIAUX 

Délai d'inscriptio n : 
31 janvie r 1979 

Les personnes intéressées voudront 
bien demander le dossier relatif à 
ce poste à la : 

Directio n Administrativ e 
de l'Ecol e Polytechniqu e Fédéral e 

de Lausanne , 
33, avenu e de Cour 

1007 Lausanne/Suiss e 
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Face à des besoins dispersés, 
une production centralisée 
Une analys e coűt-avantag e ? 

par Jean COUTURE 
Président de l'Institut français de l'Energie. 

Le concept d'économie d'échelle est 
aussi familier à l'économiste qu'à l'in-
génieur. Pour le premier, il évoque 
ce fait d'observation : l'augmentation 
de la taille de l'outil de production 
est génératrice d'une baisse des prix 
de revient des unités produites, du 
moins tant que n'est pas atteint le 
point oω la loi des rendements dé-
croissants devient dominante. Pour le 
second, il a son explication technique 
dans la non-linéarité des relations 
physiques entre les facteurs mis en 
jeu dans les différents modes de pro-
duction, entre le domaine des co٦ts 
et celui des produits. De façon très 
schématique, on observera par exem-
ple — dans un transport par canali-
sation — que le co٦t de l'outil de 
production est proportionnel au dia-
mètre, alors que le service rendu est 
proportionnel à son carré ; dans d'au-
tres cas, la non-proportionnalité sera 
due à la comparaison entre la sur-
face d'une part, et le volume d'autre 
part. 

Facteur important de la croissance 
économique et de l'organisation de 
notre société, l'économie d'échelle 
trouve ses limites avec le gigantisme, 
avec les rigidités susceptibles d'appa-
raître au-delà de certains seuils, plus 
ou moins clairement définis. Garder 
aux éléments une « dimension humai-
ne » : voilà une aspiration bien im-
précise certes dans sa formation, mais 
de plus en plus fréquemment expri-
mée ; il serait bien imprudent de n'y 
pas réfléchir. 

Les déséconomies que peut engen-
drer une croissance excessive dans 
les dimensions des outils de produc-
tion sont susceptibles de compenser 
et au-delà, les économies réalisées. 
L'allure en « U » des courbes de co٦t 
en fonction de la taille fournit une 
représentation graphique de ce phé-
nomène. Leur généralité justifie l'éta-
blissement de bilans pour chacun des 
maillons — production, transport, dis-
tribution, utilisation — mais il est évi-
dent que la taille optimale pour l'en-
semble de la chaîne ne peut être 
définie que par l'agrégation de ces 
bilans partiels. 

Face à des besoins relativement dis-
persés, l'offre est presque toujours 
structurée au sein de systèmes indus-
triels de production plutôt concentrés. 
Les maillons de transport et de dis-
tribution ont acquis de ce fait un 
poids important sur l'économie géné-
rale de chaque chaîne. Et la tendan-
ce à l'éloignemenî de la production 
s'accompagne, pour le consommateur 
final, d'une plus grande opacité de 
la chaîne, ce qui n'est pas de nature 
à clarifier le débat. Notons simple-
ment que l'introduction du progrès 
technique implique souvent l'adjonc-
tion d'étapes qui ont pour effet d'al-
longer encore le processus. 

Si on réduit le champ de réflexion à 
celui du marché de l'énergie, son 
volume et son inertie lui confèrent des 
vertues particulières : variété des usa-
ges, interchangeabilité et interdépen-

dance plus ou moins grandes des 
produits, qualité de la vie... 

Le volume des besoins énergétiques 
— joint aux caractéristiques de la 
demande — suscite une certaine 
concentration des outils de produc-
tion et de transport. Ce mouvement 
s'est trouvé confirmé par le dévelop-
pement de pôles de production d'éner-
gie de grandes dimensions, entraî-
nant la mise en place de réseaux de 
transport, les uns et les autres béné-
ficiant pleinement des effets de taille. 
Il était admis jusqu'à une date récente 
que les producteurs - distributeurs 
d'énergie avaient acquis une maîtrise 
satisfaisante du calcul économique 
et mis à la disposition des usagers 
une énergie dont le prix reflétait fina-
lement assez bien les niveaux de taille 
unitaire atteints. Cette opinion est au-
jourd'hui controversée : faut-il dès 
lors regretter cette « réussite », tant 
technique qu'économique, en déplo-
rant l'ampleur de nos besoins éner-
gétiques ? 

La réponse à cette question passe 
par l'établissement de bilans co٦ts-
avantages complets et réalistes. L'in-
ventaire des postes à faire intervenir 
dans un tel bilan ne présente pas de 
grandes difficultés. Mais il faut déter-
miner les valeurs correspondantes : 
les co٦ts visibles, mais aussi les co٦ts 
reportés sur d'autres chaînes, éner-
gétiques ou non, sans qu'il y ait récu-
pération, dans les co٦ts réellement 
supportés, des transferts ainsi réali-
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appartient à la Compagnie Elf. 
( P h o t o R a p h o ) 

ses (co٦ts sociaux, bilans en devises, 
sécurité d'approvisionnement et in-
dépendance énergétique...)- Peut-on 
trouver une unanimité pour l'évalua-
tion de ces co٦ts et leur intégration 
dans un bilan global ? Et quelles va-
riantes définir entre plusieurs projets 
de même nature ? 

il est vrai que l'évolution historique 
des outils de production entraîne 
l'alourdissement des co٦ts fixes, la 
complexité des systèmes et des struc-
tures, ce qui conduit à accorder une 
attention croissante aux limites des 
effets de taille. Dès lors, on a raison 
de s'interroger sur la compatibilité 
des choix individuels et collectifs, les 
interdépendances et les solidarités, 
les possibilités de mieux aménager 
le temps et l'espace. Les chaînes 
énergétiques fournissent à cet égard 
une image — parmi d'autres possi-
bles — de l'état du développement de 
la Société. Encore convient-il de ne 
pas oublier qu'il ne saurait y avoir 
de développement économique dura-
ble sans progrès technique. Encore 
faut-il être conscient, aussi, que cette 
image énergétique est peut-être, à 
l'heure actuelle, une de celles qui 
sont le plus vivement mises en accu-
sation, tout en étant très souvent 
déformées. 

li faut donc louer sans réserve l'ini-
tiative de la revue PCM : en préci-
sant les contours de cette image, les 
textes qui sont ici rassemblés contri-
bueront à faire progresser nos ré-
flexions sur un sujet difficile, mais 
de première importance. 
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l'avenir économique du pétrole 
et la centralisation dans le 
raffinage 

par J.C. BALACEANU 
Directeiir général de l'Institut français du pétrole. 

I - L'aveni r économiqu e 
du pétrol e 

Tableau 1 
RESERVES ENERGETIQUES MONDIALES (Gtep) 

La crise pétrolière de 1973 — l'em-
bargo et le quadruplement des prix 
du pétrole — a brutalement sensibi-
lisé le monde industriel à sa vulnéra-
bilité et au caractère éphémère de 
son ravitaillement énergétique, fondé 
à 44 % sur le pétrole et à 20 % sur 
le gaz — 52 % et 19 % pour la C.E.E. 
— mais aussi de son ravitaillement 
en matières premières de ces pro-
duits chimiques qui lui sont désor-
mais aussi indispensables. Les hydro-
carbures, richesses limitées non re-
nouvelables, vont-ils s'épuiser à une 
vitesse telle que, rapidement, on se 
retrouvera en situation de pénurie ? 

Les réserves énergétiques mondiales 
ont fait l'objet de très nombreuses 
études et publications, en particulier 
à la Conférence Mondiale de l'Ener-
gie en 1977. Le tableau 1 donne les 
réserves prouvées et les réserves ulti-
mes de pétrole, de gaz naturel, de 
schistes bitumineux, de sables asphal-
tiques, de charbon et de combustible 
nucléaire avec et sans surregénéra-
tion. 

On voit notamment que les réserves 
prouvées de pétrole sont de l'ordre 
de 100 milliards de tonnes et ses ré-
serves ultimes de l'ordre de 300 à 
500, en tenant compte du pétrole de 
mer profonde et de celui produit par 
les méthodes de récupération les 
plus performantes, encore au stade 

Réserves Réserves 
Prouvées Ultimes 

Pétrole 90 300 - 500 
Gaz naturel 60 200 - 300 
Schistes bitumineux 50-100 400 
Sables asphaltiques 40 200 - 300 
Charbon + Lignite 500 7000-9000 
Nucléaire sans surrégénération . . . . 20 40-100 
Nucléaire avec surrégénération . . . . 1000 2000 - 5000 

Tableau 2 
PROJECTIONS ENERGETIQUES MONDIALES A L'HORIZON 2000 (en Gtep) 

1975 1985 2000 

Charbon 2,6 2,6 4,5 - 4,9 
Pétrole 1,8 4,1 4,3 - 4,55 
Gaz naturel 1,1 1,6 2,5 - 2,9 
Nucléaire 0,1 0,45 1,9 - 2,25 
Hydraulique 0,3 0,5 0,8 - 0,9 
Energies nouvelles — 0,05 0,3 - 0,3 

TOTAL 5,9 9,3 14,3-15,8 

de la recherche ; quant aux réserves 
de gaz naturel, elles sont supérieures 
à 200 milliards de tonnes d'équiva-
lent pétrole. Sur la base de ces ré-
serves énergétiques, qui sont impor-
tantes, et de différentes hypothèses 
(scénarios) de développement du 
Monde, on peut tenter de cerner la 
répartition des énergies primaires à 
l'horizon 2000. 

En l'an 2000 (tableau 2), pour une 
consommation de l'ordre de 15 mil-
liards de tonnes d'équivalent pétro-
le, la production de pétrole pourrait 
être de l'ordre de 4 à 4 milliards et 
demi et celle de gaz naturel de l'or-
dre de 2 et demi à 3 milliards de ton-
nes. Ces productions de pétrole et 
de gaz naturel sont donc très impor-
tantes mais ce pétrole et ce gaz 
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seront produits dans des conditions 
beaucoup plus difficiles car les ré-
serves aisées seront épuisées ; il fau-
dra donc les produire dans des zones 
hostiles à l'homme, jusqu'alors inex-
plorées (mers difficiles : grandes pro-
fondeurs, zones arctiques) ou en met-
tant en œuvre des technologies com-
plexes de récupération assistée. Par 
rapport au prix du pétrole facile du 
Moyen Orient, dont le co٦t technique 
est de l'ordre de 0,2 à 0,5 dollar 1978 
par baril (7 barils = 1 tonne de pé-
trole), il faudra escompter des co٦ts 
techniques qui atteindront jusqu'à 
8 dollars par baril pour le pétrole clas-
sique et dépasseront 10, voire 15 dol-
lars par baril pour le pétrole en mer 
profonde ou de récupération assistée. 
Il sera certes possible de produire 
des hydrocarbures de synthèse au 
départ des sables asphaltiques et des 
schistes bitumineux mais cela à des 
co٦ts techniques encore supérieurs, 
atteignant 20-25 dollars au baril. 

Quel sera le prix de ce pétrole ? Dans 
les hypothèses retenues oω le monde 
se serait engagé dans une politique 
volontariste d'économie d'énergie et 
de développement du charbon et du 
nucléaire, le pétrole pourrait voir son 
prix croître de 50 %, donc atteindre 
20 $/bl : 8 $/bl de co٦t technique en 
moyenne et 12 $ de taxes ou, pour les 
pays du Moyen Orient, de 2 à 3 $ de 
co٦t technique et 17 à 18 $ de taxes. 

Dans ces conditions, les hydrocar-
bures chers seront réservés à des 
usages nobles : d'une part, la syn-
thèse organique et, d'autre part, le 
transport. En effet, dans le domaine 
de la traction, l'ensemble constitué 
par un moteur à combustion interne 
et un réservoir d'essence ou de gas-
oil constitue une source d'énergie 
stockée dont le prix, le poids, le volu-
me sont tels qu'il est difficile d'ima-
giner une révolution proche dans ce 
domaine. Le transport semble ainsi 
devoir rester une utilisation s٦re des 
produits pétroliers, de même que la 
lubrification. 

Les transports et la pétrochimie se-
ront donc en compétition dans l'utili-
sation des hydrocarbures. Le tableau 
3 donne, en fonction des années et 
en extrapolant pour 1985 et 2000, 
leurs consommations respectives en 
hydrocarbures, les chiffres pour le 
transport étant repris des travaux de 

Tableau 3 
EVOLUTION DES PRODUCTIONS ET BESOINS EN HYDROCARBURES 

PRODUCTIONS BESOINS 

Gaz naturel Pétrole Pétrochimie Transports 
(109 m3) (106 t) (106 t) (106 t) 

1950 194 525 35 250 
1970 1084 2335 150 1000 
1977 1420 3025 215 1200 

1985 1800 4100 340 1500 
2000 1800-3200 4300 - 4550 680 1900-2200 

Tableau 4 
PRIX DE L'ENERGIE DANS LE SECTEUR DOMESTIQUE en centimes/thermi e 

(Condition s octobr e 1978) 

FUEL 
DOMESTIQUE 

Livraison 
unitaire 

2 à 5 m 3 Paris 

ELECTRICITE 
Gros usager 

(tout 
électrique) 

GAZ 
NATUREL 

Usage moyen 
à important 

Prix toutes taxes comprises 
Prix hors taxes 

10,5 
7,5 

19 à 33 
14,5 à 25 

10 à 16 
8,5 à 13,5 

10,5 
7,5 

19 à 33 
14,5 à 25 

10 à 16 
8,5 à 13,5 

la Conférence Mondiale de l'Energie 
de 1977. 
La conclusion, en tous les cas, est 
nette : il y aura bien assez de pétrole 
et de gaz naturel pour assurer les 
besoins des transports et de la pétro-
chimie avec, du reste, un excès d'hy-
drocarbures conservant des utilisa-
tions combustibles. 

Cette part du pétrole encore à br٦ler, 
fuel de chauffage domestique propre 
ou combustible Diesel permettant une 
distribution aisée d'énergie sous for-
me liquide dans des pays disposant 
d'un système de transport rudimen-
taire, bénéficie d'une positioji parti-
culièrement économique pour la dis-
tribution au niveau du consommateur, 
comme le montre le tableau 4. 
Pour en faire l'estimation, il convient 
de tenir compte de la part du gaz ou 
plutôt des gaz de pétrole associés 
comme matières de base de la pétro-
chimie. En effet, les matières de base 
de la pétrochimie peuvent être aisé-
ment obtenues à partir des gaz asso-
ciés au pétrole : éthane, propane, 
butane ; or, ces gaz précieux seront 
de plus en plus récupérés dans les 
grands gisements d'Arabie Saoudite 

ou de Mer du Nord. On peut estimer 
approximativement que 50 % des be-
soins en matières premières pour la 
pétrochimie auront cette origine. 

Dès lors, c'est un tonnage de l'ordre 
de 2 milliards de tonnes de produits 
pétroliers qui resteraient ainsi dispo-
nibles comme combustibles. 

Ainsi, à l'horizon «fin de siècle», on 
disposera de pétrole, co٦teux certes, 
non seulement pour le marché de la 
chimie et de la traction mais encore 
pour celui de l'énergie, les pays pro-
ducteurs ne pouvant se contenter de 
limiter leurs ventes aux seuls usages 
à haute valeur ajoutée qui ne corres-
pondent qu'à 50 % de leur capacité 
de production. 

Le raffinage va donc s'accroître et 
porter sur un tonnage d'un volume 
sensiblement 50 % supérieur mais qui 
évoluera qualitativement avec la ré-
duction des coupes lourdes, le pétrole 
étant chassé par le nucléaire et le 
charbon comme combustible sous 
chaudières, ces coupes lourdes pas-
sant de 31 à 25 % environ. 
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Il - La centralisatio n 
du raffinag e 

Ainsi se maintiendront ces flux de 
transports pétroliers depuis les pays 
producteurs vers les zones indus-
trielles consommatrices (transports 
maritimes à longues distances impli-
quant 60 % du pétrole brut). Le raf-
finage sera-t-il localisé dans les pays 
producteurs, oω il bénéficiera d'une 
énergie bon marché pour les 6 % 
des tonnages consommés dans les 
opérations mêmes de raffinage, ou à 
proximité des marchés oω les pro-
duits seront préparés et distribués 
avec la meilleure adaptation aux be-
soins ? C'est d'abord un problème 
de pure économie. 

Le pays producteur bénéficie d'un 
combustible particulièrement plus éco-
nomique (d'un facteur de 1 à 7) par 
rapport à la raffinerie en pays con-
sommateur compte tenu, en particu-
lier, de la disponibilité de gaz asso-
ciés sur champ, difficilement valori-
sâmes (tableau 5). Par contre, les 
charges d'investissement sont plus 
élevées (de l'ordre de 60 %) car il 
s'agit de construire sur des terrains 
mal équipés, en transportant les équi-
pements, en faisant face à des diffi-
cultés d'approvisionnement en pièces 
détachées, en faisant appel à une 
main-d'œuvre étrangère spécialisée et 
co٦teuse. Pour les mêmes raisons, les 
frais fixes opératoires sont également 
plus élevés (de l'ordre de 20 %) . 

Les frais de transport des produits 
finis par rapport à ceux du brut sont 
d'environ 50 % supérieurs. 

Au total, en tenant compte à la fois 
des frais de raffinage et des frais de 
transport du pétrole brut ou des pro-
duits finis, le raffinage sur les lieux 
de marché en Europe apparaît plus 
économique que le raffinage au Moyen 
Orient avec transport des produits 
finis, et cela de près de 30 % (100-
110 F contre 140 F/tonne pour une 
tonne raffinée à 600 F). 

Cette étude d'économie générale n'est 
cependant pas suffisante. En effet, les 
pays producteurs entendent tirer le 
meilleur profit de leurs richesses et 
ne pas se contenter d'être des four-
nisseurs d'énergie ou de matières 
premières mais descendre vers les 

fabrications aval : pour des raisons 
de rentabilité (l'essence valant, hors 
taxes, deux fois le prix du brut, et 
les produits pétrochimiques, sous 
forme manufacturée, dix fois et plus) 
et pour des raisons d'emploi. 

Les pays producteurs de l'OPEP, dont 
la capacité de raffinage correspond 
à 8 % du total mondial, contribuent 
actuellement pour 35 % aux investis-
sements des nouvelles capacités de 
raffinage, avec la ferme volonté de 
prendre, avec leurs produits, le mar-
ché de l'accroissement du raffinage 
mondial. Les pays arabes producteurs 
de pétrole pourraient exporter, comp-
te tenu des investissements en cours 
et d'une politique volontariste, entre 
150 et 200 M/T, soit moins de 5 % 
de la consommation mondiale (supé-
rieure à 4 milliards de tonnes) et 10 % 
de leur production (de l'ordre de 
1 500 millions de tonnes) d'ici la fin 
du siècle. 

Quant aux pays socialistes, à l'Union 
Soviétique en particulier, il est diffi-
cile de prévoir leurs capacités d'ex-
portation mais leur politique vise à 
équilibrer leur balance des comptes 
par des exportations de pétrole et, 
plus encore, de produits raffinés et 
de produits pétrochimiques. La proxi-

mité géographique des grands mar-
chés européens, le degré de techni-
cité et les prix que l'URSS peut être 
amenée à pratiquer pour obtenir des 
devises en font un concurrent indus-
triel sérieux mais dont l'impact global 
restera limité. 
En conclusion, la localisation du raf-
finage, pour des raisons économiques 
et pour des raisons d'inertie, semble 
devoir rester au voisinage des mar-
chés. 
Quelle sera la taille de ces unités 
placées au voisinage des centres de 
consommation dans les zones por-
tuaires ou alimentées par les pipe-
lines ? 
Là également, le calcul économique 
montre l'intérêt de principe de la 
taille qui a amené l'évolution vers 
des raffineries de l'ordre de 8-10 mil-
lions de tonnes. L'investissement et 
les frais fixes opératoires varient com-
me la puissance 2/3 de la capacité, les 
frais proportionnels restant constants 
à la tonne. Le résultat est, approxi-
mativement, que, pour une raffinerie 
simple de 8 millions de tonnes, les 
frais de traitement sont moins chers, 
de l'ordre de 25 %, que pour une 
raffinerie de 2 millions de tonnes. 
L'évolution des techniques des vingt 
dernières années ont permis ces effets 
d'échelle. 

Tableau 5 
RAFFINAGE AU MOYEN-ORIENT ET EN EUROPE 

Base de calcu l : Raffineri e simpl e de 8 Mt/an 
(facteu r de marche  : 80 %, chiffre s exprimé s en F/t/an) 

Localisation 
Europe 

de l'Ouest 
Moyen-Orient 

 Amortissement et charges financiè-
res 19,0 30,2 

 Frais fixes opératoires (entretien, 
main-d'œuvre, frais généraux, assu-

18,7 35,6 
 Frais variables opératoires (cataly-

seurs, produits chimiques, plomb 
tétraéthyle) 3 3 

 Pertes et combustibles 19,8 2,7 
 Divers (redevances, fonds de rou-

lement) 2,5 2,5 

TOTAL FRAIS DE TRAITEMENT . . . . 63 74 

Transport 
Moyen-Orient/Europe 
Pétrole brut 44 
Produits finis 63 

TOTAL TRANSPORT + RAFFINAGE 107 137 
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B U R E A U V E R I T A S 
Organisme Indépendant de Contrôle fondé en 1828 

SERVICE DE CONTROLE DES 
CONSTRUCTIONS IMMOBILIERES 

Les ingénieurs et les équipes pluri-
disciplinaires du BUREAU VERITAS 
fournissent depuis un demi-siècle les 
prestations exigées par  les sociétés 
d'assurance en vue de la délivrance des 
différentes polices qui garantissent les 
risques de la construction. 

Leur  polyvalence leur  permet 
d'accomplir  avec la même compétence 
les tâches les plus variées concernant par 
exemple les contrôles relatifs à la sécurité 
des personnes (I.G.H., E.R.P.), l'examen de 
la qualité du confort de l'habitat, le 
respect des prescriptions du règlement 
de construction. Le BUREAU VERITAS 
bénéficie de très nombreux agréments 
pour  l'exercice des missions ayant trait 
à la sécurité, aussi bien de la part 
des pouvoirs publics que des sociétés 
d'assurance (A.P.S.A.I.). 

L'interventio n du BUREAU VERITAS 
est d'autant plus efficace qu'elle se situe 
plus en amont, et si possible avant 
l'appel d'offres. 

Le BUREAU VERITAS est présent 
en France dans 65 centres répartis dans 
11 Directions Régionales. 

Implanté internationalement il est 
susceptible d'effectuer  des missions de 
même nature partout dans le monde. 
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Le ravitaillement énergétique viendra-t-il des zones diffici  les ? (Plateforme Pentagone - Licence IFP-Neptune). 
( P h o t o S c h l u m b e r g e r I . F . P . ) 

Ces évaluations n'ont de sens que 
pour un raffinage classique, condui-
sant aux produits conventionnels 
(essence, gas-oil et fuel) ; les pro-
duits spéciaux sont en général fabri-
qués par les grandes raffineries de 
10 millions de tonnes et plus, dont le 
co٦t est plus élevé compte tenu de 
la complexité et oω l'effet d'échelle 
ne joue plus, mais qui, inversement, 
ont une production plus valorisée. 

III - Conclusio n 

La crise de 1973 a amené une révi-
sion complète de la conjoncture pé-
trolière amont. Il s'agit, bien plus que 
de la prise de contrôle de la produc-
tion par les pays producteurs, d'une 
réévaluation réaliste des réserves, en 
acceptant même des co٦ts techniques 
près de cent fois supérieurs à ceux 
du Moyen Orient. Les réserves s'épui-
sent, même en élargissant la prospec-
tion aux zones difficiles d'exploitation 
co٦teuse, même en accroissant le 

taux de récupération au prix de mé-
thodes sophistiquées de récupération 
assistée. La production passera sans 
doute vers son maximum vers la fin 
du siècle, et cela en tenant compte 
de la mise en exploitation du nou-
veau pétrole qui n'est plus seulement 
un héritage heureux de la géologie 
mais également le fruit d'un dur effort 
industriel. 

Le secteur aval du raffinage apparaît 
à côté beaucoup plus routinier dans 
son évolution ; suivant l'impact du 
nucléaire ou du charbon, la coupe 
fuel lourd, par exemple, croîtra plus 
ou moins vite : de 47 à 39 % entre 
1974 et 1985 pour la France et de 49 
à 46 % pour le reste de la C.E.E. 

D'autres facteurs peuvent aussi in-
fluencer cette évolution : 

une certaine structuration d'une in-
dustrie énergétique des combusti-
bles fossiles, allant du gaz au char-
bon en passant par un pétrole plus 
ou moins lourd, les schistes et sa-
bles bitumineux, compte tenu de la 
continuité physico-chimique des 

combustibles, de la similitude des 
techniques, de la diversification ac-
tuelle de l'industrie pétrolière dans 
les différents domaines de l'éner-
gie ; 
l'accentuation du déclin des usa-
ges énergétiques du pétrole, qui 
amène aussi la fusion entre la raf-
finerie et l'usine pétrochimique et 
des liens encore plus étroits avec 
l'industrie chimique ; 
une industrie de service du trans-
port intégrée (véhicules, entretien, 
stations-services), qui peut égale-
ment avoir tendance à s'adjoindre 
la raffinerie à carburants ; 

mais ces tendances ne semblent pas 
non plus devoir fondamentalement 
modifier, ni la localisation, ni la con-
centration actuelle des installations 
de cette industrie. 



le solaire pourra-t- i l 

un jour être rentable 7 

par Henry DURAND 
Président du Commissariat à l'Energie Solaire. 

Voici une combinaison bien auda-
cieuse que de traiter de la rentabilité 
de l'Energie Solaire dans une mono-
graphie consacrée à la production 
centralisée d'énergie (même si le 
titre de cet article est tempéré par 
une interrogation et par une prospec-
tive lointaine caractérisée par ce 
« jour » d'espoir, d'époque imprécise). 

Les esprits chagrins craignent la non-
rentabilité presque intrinsèque de 
l'énergie solaire. Des gens plus sé-
rieux croient à la rentabilité asso-
ciée à sa décentralisation, qui en est 
la caractéristique essentielle. Ensuite 
viennent ceux qui sont tout en raffi-
nement et en nuances : on envisage 
de « petites » centrales, très répar-
ties. Petites, certes, mais par rapport 
à quoi ? Aux besoins ? Au territoire 
desservi ? A la surface occupée par 
la centrale ? 

Enfin, arrive la cohorte des futurolo-
gues, non sans arguments d'ailleurs, 
qui n'hésitent pas à envisager, pour 
le XXe siècle (mais parfois plus tôt), 
de « grosses centrales » terrestres ou 
même... spatiales. 

C'est donc à une tâche difficile, sinon 
impossible, à laquelle on m'a deman-
dé de m'atteler. Je vais d'abord biai-
ser, attaquer cet article par ses as-
pects les plus séduisants, bref, com-
mencer par éluder la question telle 
qu'elle m'a été posée. Cela n'est pas 
une simple tactique. C'est affaire de 
méthodologie : la problématique de 
l'énergie solaire doit d'abord s'ap-
puyer sur ses caractéristiques essen-
tielles, parmi lesquelles la décentra-

Heliostat Cethel J. 
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lisation est aujourd'hui le principal 
atout, et, partant de là, examiner si 
l'on peut la centraliser, et jusqu'oω. 
De quoi sommes-nous à peu près 
s٦rs aujourd'hui ? 

Nous savons que le chauffage solaire 
j de l'eau chaude sanitaire, dans les 
pays ensoleillés, est proche de la 
rentabilité et l'atteint déjà dans des 
circonstances favorables. Un effort 
de pénétration plus grand, et donc 
une industrie digne de ce nom dans 
ce domaine, apporteront la baisse des 
co٦ts nécessaires pour l'affirmer sans 
contestation. Sans doute, en suppo-
sant qu'une majorité de constructions 
neuves en soient équipées d'ici l'an 
2000, cela ne fera que quelques mil-
lions de TEP économisées par an ; 
et en prenant une hypothèse plus rai-
sonnable, l'économie réalisée serait 
pius proche du million de TEP. 

Nous savons aussi que, pour des uti-
lisations importantes qualitativement 
mais marginales quantitativement, 
l'électricité solaire, surtout photovol-
taïque, convient parfaitement à l'ins-
tallation de générateurs modestes 
(jusqu'à quelques kilowatts) dans des 
sites très isolés, oω un besoin impé-
ratif mais noble d'énergie se fait sen-
tir : alimentation d'appareils électro-
niques (relais hertziens, balises, télé-
viseurs, etc..) ou encore petit pom-
page destiné aux besoins humains ou 
animaux. Des co٦ts de 10 F à 20 F 
le kWh n'ont rien d'excessif dans ces 
conditions. Il y a là un marché dont 
le chiffre d'affaires commence à être 
perceptible (en 1978, on aura produit 
environ 1 MW dans le monde à 150 F 
de prix de vente par watt-crête installé, 
soit 150 millions, pour le seul domai-
ne photovoltaïque), double résolu-
ment tous les ans et baisse de prix 
régulièrement de 20 % par an. On 
peut presque en dire autant pour les 
machines thermodynamiques solaires 
fonctionnant à basse température. 

Nous savons encore que l'utilisation 
énergétique de déchets végétaux ou 
animaux, voire du tout-venant fores-
tier, est déjà rentable quand les ma-
tières organiques sont à pied d'œu-
vre. Que ce soit par pyrolyse dans des 
gazogènes, ou par fermentation dans 
des digesteurs, cette utilisation de la 
« biomasse » existe déjà à l'échelle 
de dizaines de milliers d'exemplaires 
dans le monde, souvent pour des 

puissances unitaires assez importan-
tes, atteignant le Mégawatt. Mais les 
co٦ts de collecte sont très élevés, 
surtout dans les pays à haut co٦t de 
main-d'œuvre. Sait-on que la paille 
abandonnée ou br٦lée sur place en 
France produirait 2 à 3 millions de 
TEP, et serait bien s٦r rentable sans 
le co٦t du transport jusqu'à la « cen-
trale » ? Beaucoup de pays en voie 
de développement, qui ont bien sou-
vent hélas utilisé leur « biomasse » 
de manière anarchique, conduisant 
tout droit à la désertification, ont les 
yeux largement ouverts sur l'utilisa-
tion rationnelle de cette forme indi-
recte de l'énergie solaire, de surcroît 
stockable et renouvelable annuelle-
ment. 

Après ces quelques certitudes, quels 
sont les espoirs raisonnables à moyen 
terme ? 

Nous savons par exemple que le 
chauffage solaire des locaux est diffi-
cile, mais que nous ne sommes pas 
tellement loin de la rentabilité, péna-
lisés par un facteur 3 parfois, ou 4 
dans des cas moins favorables. Il 
peut paraître surprenant de qualifier 
de « raisonnable » un coefficient mul-
tiplicateur de cet ordre, alors que les 
formes plus traditionnelles d'énergie 
se concurrencent à quelques dizaines 
de pour cent près. Là encore, l'indus-
trie fera une partie du chemin, mais 
une partie seulement car, à l'opposé 
par exemple de la technique photo-
voltaïque qui n'en est qu'à ses bal-
butiements, on ne voit pas bien com-
ment les co٦ts de capteurs solaires, 
en dehors de l'effet de série, pour-
raient bénéficier d'une véritable per-
cée technologique. Une meilleure 
conception architecturale, celle que 
l'on baptise de « solaire passive », 
tirant au mieux parti des conditions 
climatiques et des échanges thermi-
ques entre le bâtiment et son environ-
nement, pourra aussi apporter, avec 
un surco٦t faible, une contribution 
appréciable dans la bonne gestion 
des calories solaires, de même que la 
chasse au gaspillage de calories aux-
quelles nous procédons actuelle-
ment. Le reste du chemin ne pourra 
être achevé que par la certitude « rai-
sonnable » que les co٦ts de l'énergie 
augmenteront inéluctablement d'au 
moins un facteur deux, d'ici au jour 
oω ce mode de chauffage aura passé 
le cap de l'artisanat actuel. Entre 
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Dessin d'Alexandroff pour la centrale Themis. 
( D o c . C N R S ) 

temps, pour lui faire franchir ce cap 
difficile, il faudra donc subventionner 
ces applications. Il faut le faire, non 
pas tellement pour construire cette 
industrie, dont on pourrait dire qu'elle 
se développera toute seule lorsque 
la rentabilité de ses produits aura 
été démontrée. Il faut le faire au nom 
d'une saine gestion de nos ressour-
ces, car il est dommage d'handicaper 
une construction d'aujourd'hui par 50 
années, si telle est sa durée de vie, 
de consommation d'énergie « tradi-
tionnelle ». Souvenons-nous que, dans 
les pays à climat tempéré comme 
ceux de l'Europe Occidentale, le 
chauffage des locaux représente 30 
à 40 % du bilan énergétique total ; 
une solarisation donnant une écono-
mie moyenne d'énergie de 50 % et 
appliquée au dixième seulement de 
notre parc immobilier de l'an 2000 
apporterait sans doute 10 M TEP 
d'énergie solaire à notre balance 
énergétique. 

Une augmentation de la contribution 
solaire dans le chauffage domestique 
passe par la solution du stockage 
saisonnier. En principe, chaque mè-
tre carré de sol horizontal reçoit de 
1000 à 1300 kWh par an selon les 
régions de France, un peu plus sur 
des plans inclinés. C'est dire que, 
théoriquement, il suffirait d'une di-
zaine de m 2 pour chauffer un loge-
ment ? Compte tenu des pertes il 
faut multiplier cette surface par 3 ou 
4, ce qui reste acceptable en dimen-
sions, sinon en co٦t. Malheureuse-
ment, cet apport solaire gratuit est 
fortement déphasé par rapport aux 
besoins, et n'est correctement adapté 
qu'au cas de la mi-saison. Le stocka-
ge saisonnier de la chaleur, dont les 
études sont encore bien timides, ré-
soudrait ce problème (1). Il est main-
tenant bien établi, par des simulations 
et quelques expériences, qu'un tel 
stockage ne peut se concevoir que 
pour des ensembles assez importants, 
comportant de cent à mille logements 
ou plus. On voit donc apparaître ici, 
pour des raisons techniques, la no-
tion de « centrale de chauffe » de 
dimensions moyennes, (quelques mil-
lions de thermies/an). 

Le problème est bien différent pour 
les centrales électriques. Une premiè-
re limitation réside dans leurs dimen-
sions impressionnantes, dès que l'on 

envisage des puissances unitaires si-
gnificatives : une centrale comme 
Themis, dont la construction com-
mence dans les Pyrénées-Orientales, 
occupera sept hectares pour 2 MW 
(e). La centrale américaine de Bar-
stow en utilisera près de 300 pour 50 
Mw (e). Une deuxième limitation est 
celle du stockage qui ne peut plus 
guère excéder quelques heures d'au-
tonomie, suffisantes cependant pour 
aider à la pointe du début de soirée. 
Enfin la distribution aléatoire dans 
le temps de l'ensoleillement ne don-
ne à ces centrales que peu de con-
fiance quant à la disponibilité instan-
tanée de la puissance, sauf dans des 

sites exceptionnels qui ne connais-
sent guère le mauvais temps (cas de 
l'Arabie, du Mexique et du Sud des 
Etats-Unis, du Sahara, e tc . ) . 

Ces centrales ne peuvent donc fonc-
tionner qu'en appoint de centrales 
plus classiques. Un exemple en est 
l'excellent complément entre des cen-
trales solaires et des barrages hydro-
électriques. La centrale solaire fonc-
tionne en quelque sorte en « écono-

(1) Il existe aussi pour la bonne gestion 

des rejets thermiques au fil des saisons. 



miseur d'eau » (« water conserva-
tion »). Un tel concept est séduisant, 
car disparaissent alors toutes les 
objections techniques, et seul subsiste 
le co٦t, bien trop élevé aujourd'hui, 
de ces installations. Plus générale-
ment, un bon réseau d'intercon-
nexion accepte l'injection d'un cer-
tain pourcentage d'électricité aléa-
toire, d'autant plus élevé qu'il est da-
vantage alimenté par de l'hydrauli-
que : on estime aussi que 15 % de la 
puissance installée aux Etats-Unis 
pourraient être d'origine solaire (dont 
les courbes de production se prêtent 
relativement mieux à la demande du 
pays). 

Il reste à connaître laquelle des filiè-
res thermique ou photovoltaïque l'em-
portera à long terme. Les prévisions 
américaines, sur la baisse des co٦ts 
du photovoltaïque, sont impression-
nantes : une étape à environ 1000 $ 
Kw-crête installé vers 1986-88 et une 
nouvelle baisse au tiers de ce prix 
vers 1995. En comptant sur une durée 
de vie de 20 ans, on fabrique, dans le 
climat du sud-est des Etats-Unis envi-

ron 35.000 kWh par kW-crête installé. 
Ceci mettrait alors le kWh, amortisse-
ment compris, à moins de 0,02 $, 
tout à fait compétitif avec les autres 
filières. Ces anticipations sont quel-
que peu contestées, certains jugeant 
la barre des 1000 S / kW-crête, déjà 
bien difficile à atteindre. Néanmoins, 
même à ce niveau plus élevé de prix, 
tous les générateurs Diesel de petite 
et moyenne importance seraient rem-
placés par des générateurs solaires, 
avec un chiffre d'affaire estimé à 5 
milliards de dollars. 

Il faut noter que le Congrès Améri-
cain vient de voter, après un an de 
discussion, une loi-programme por-
tant sur 1,5 milliard de dollars de dé-
penses publiques d'ici à 1988 pour 
développer l'industrie et les applica-
tions photovoltaïques : c'est là un 
extraordinaire défi à la technologie, 
qui ne peut laisser personne indiffé-
rent. 

Mentionnons enfin, et ce sera là une 
conclusion plus résolument prophé-

tique, ce qui paraissait voici cinq ans 
être de la science-fiction, mais que 
les techniques spatiales modernes 
rendent peut-être plus crédible au-
jourd'hui : les grandes centrales spa-
tiales, en orbite géostationnaire. Des 
stations photovoltaïques d'une dizai-
ne de kilomètres carrés de superficie 
produiraient 24 heures sur 24 (ou 
presque) des puissances atteignant 
plusieurs gigawatts. Bien des aléas 
existent quant à la transmission au 
sol de telles puissances. Mais dès à 
présent, la NASA a lancé de nom-
breuses études sur le sujet, et l'on 
avance des co٦ts de l'ordre de 1700 $ 
par kW permanent installé. 

Ceci nous entraîne bien loin d'une 
rentabilité à court terme de l'Energie 
Solaire. Mais n'est-elle pas résolu-
ment tournée vers le XXI e siècle ? 
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appel d offres 
Appe l d'offre s 

pou r un enseignemen t 
de Choi x Economiqu e 

des Projet s 
(Tron c Commu n - 2 e Année ) 

à l'Ecol e National e 
des Ponts et Chaussée s 

L'Ecole Nationale des Ponts et Chaus-
sées lance un appel d'offres pour la 
chaire de Professeur de Choix Econo-
mique des Projets (Tronc Commun 
2 e année). 
Cet enseignement comporte 14 séan-
ces de 3 heures chacune. Il est pro-
fessé essentiellement en petites clas-
ses par groupes de 20 élèves environ 
(8 groupes en principe). 
Faisant suite à un einseignement d'Ini-
tiation à l'Economie en 1 r e année, il 
vise à : 
— donner aux élèves les bases théo-

riques et conceptuelles nécessai-
res à l'évaluation économique des 
projets d'investissement (micro-
économie) ; 

— leur en présenter l'application à 
un certain nombre de thèmes ma-
jeurs (tarification, critères de choix 
d'investissements, taux d'actuali-
sation)... 

Les personnes intéressées pourront 
obtenir des précisions complémentai-
res auprès du Directeur de l'Enseigne-
ment de l'Ecole. Chaque candidat de-
vra joindre à sa lettre de candidature 
son curriculum vitae ainsi que la liste 
de ses références, travaux et publi-
cations. 
La date limite des réponses à cet 
appel d'offres est fixée au 31 janvier 
1979. 

Appe l d'offre s 
pou r un enseignemen t 

de « Conceptio n et Calcu l 
des Structure s de Bâtimen t » 

(Enseignemen t spécialis é E.S. 28 
Optio n bâtiment ) 

à l'Ecol e National e 
des Ponts et Chaussée s 

L'Ecole Nationale des Ponts et Chaus-
sées lance un appel d'offres pour la 
chaire de Professeur de Conception 

et Calcul des Structures de Bâtiment 
(Enseignement Spécialisé E.S.28 — 
Option Bâtiment). 
Cet enseignement comporte 15 séan-
ces de 3 heures chacune. Il est pro-
fessé partie en amphi, partie en peti-
tes classes (groupes de 15 à 20 élè-
ves). Il vise à donner aux élèves qui le 
suivent et notamment à ceux de 
l'Option Bâtiment les bases indispen-
sables à l'exercice du métier d'ingé-
nieur dans le domaine des structures 
des bâtiments et traitera : 

— de la conception des structures 
— des méthodes usuelles de calcul 

planchers, poteaux et portiques, 
contreventement et stabilité). 

— de l'application au projet. 

Les personnes intéressées pourront 
obtenir des précisions complémen-
taires auprès du Directeur de l'Ensei-
gnement de l'Ecole. 
Chaque candidat devra joindre à sa 
lettre de candidature son curriculum 
vitae ainsi que la liste de ses référen-
ces, travaux et publications. 
Il fournira également un programme 
sommaire de l'enseignement qu'il se 
propose de faire. 
La date limite des réponses à cet 
appel d'offres est fixée au 31 janvier 
1979. 

Appe l d'offre s 
pou r un enseignemen t 
de Procédé s Généaux 

de Constructio n 
(1 r o année et tron c commu n 2  année) 

à l'Ecol e National e 
des Ponts et Chaussée s 

L'Ecole Nationale des Ponts et Chaus-
sées lance un appel d'offres pour la 
chaire de Professeur de Procédés Gé-
néraux de Construction ( 1 r e année et 
Tronc Commun 2 e année). 
Cet enseignement comporte 14 séan-
ces de 3 heures chacune. Il est pro-
fessé partie en amphi, partie en peti-
tes classes (groupes de 15 à 20 élè-
ves), 4 séances étant réservées à des 
visites de chantier. Il vise à donner 
aux élèves une initiation aux procé-
dés modernes de réalisation des ou-
vrages d'art (superstructures et infra-
structures). 

Les personnes intéressées pourront 
obtenir des précisions complémen-
taires auprès du Directeur de l'Ensei-
gnement de l'Ecole. Chaque candidat 
devra joindre à sa lettre de candida-
ture son curriculum vitae, ainsi que 
la liste de ses références, travaux et 
publications. 
La date limite des réponses à cet 
appel d'offres est fixée au 31 janvier 
1979. 

Appe l d'offre s 
pou r un enseignemen t 
d'Economi e et de Droi t 

de la Constructio n 
(Enseignemen t spécialis é E.S. 5 A -

Optio n bâtiment ) 

à l'Ecol e National e 
des Pont s et Chaussée s 

L'Ecole Nationale des Ponts et Chaus-
sées lance un appel d'offres pour la 
chaire de Professeur d'Economie et 
de Droit de la Construction (Enseigne-
ment Spécialisé E.S. 5 A - Option Bâ-
timent). 
Cet enseignement comporte 15 séan-
ces de 3 heures chacune. Il est pro-
fessé partie en amphi, partie en peti-
tes classes (groupes de 15 à 20 élè-
ves). 
Il vise à donner aux élèves une bon-
ne connaissance. 
— de l'Economi e de la Constructio n 

avec notamment : demande de 
logement, marché forestier, mar-
ché et financement du logement, 
organismes constructeurs, co٦t 
d'une opération ; 

— du Droi t de la Constructio n avec 
notamment : droit privé de la 
construction et promotion immo-
bilière, urbanisme opérationnel et 
permis de construire, marchés de 
travaux et responsabilité des cons-
tructeurs. 

Les personnes intéressées pourront 
obtenir des précisions complémentai-
res auprès du Directeur de l'Enseigne-
ment de l'Ecole. 
Chaque candidat devra joindre à sa 
lettre de candidature, son curriculum 
vitae ainsi que la liste de ses réfé-
rences, travaux et publications. 
La date limite des réponses à cet 
appel d'offres est fixée au 31 janvier 
1979. 
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mouvement / 
DECISIONS 

M. Paul Masson , I.C.P.C, en service 
détaché auprès de l'Office Français 
de Coopération pour les Chemins de 
Fer et les Matériels d'Equipement, 
est, à compter du 1 e r janvier 1979, 
réintégré dans son corps d'origine et 
mis à la disposition de l'Inspection 
Générale de l'Aviation Civile et de la 
Météorologie. 
Arrêté du 13 octobre 1978. 

M. Miche l Laurent , I.G.P.C, membre 
attaché au Conseil Général des Ponts 
et Chaussées, est, à compter du 
1 e r janvier 1979, mis à la disposition 
du Ministère de l'Industrie. 
Arrêté du 27 octobre 1978. 

M. Gérard Blachère , I.G.P.C, à la dis-
position du Ministère de l'Industrie, 
est, à compter du 1 e r janvier 1979, 
affecté au Conseil Général des Ponts 
et Chaussées en qualité de membre 
attaché. 
Arrêté du 27 octobre 1978. 

M. Marc SpîeSrein, I.P.C, en disponi-
bilité depuis le 1 e r mars 1977, est, à 
compter du 1 e r octobre 1978, réinté-
gré dans son administration d'origine 
en sa qualité de Directeur du Cabinet 
du Ministre délégué auprès du Pre-
mier Ministre chargé de la Condition 
Féminine. 
Arrêté du 31 octobre 1978. 

M. Roger Chaste , I.G.P.C, chargé des 
13* (Région Champagne) et 14e (Ré-
gion Lorraine) Circonscriptions Terri-
toriales d'Inspection Générale, est, à 
compter du 1 e r novembre 1978, chargé 
de mission auprès des Inspecteurs 
Généraux chargés des 13e (Région 
Champagne) et 14* (Région Lorraine) 
Circonscriptions Territoriales d'Ins-
pection Générale. 
Arrêté du 7 novembre 1978. 

M. Miche l Genthon , I.G.P.C, détaché 
dans l'emploi de Chef du Service Ré-
gional de l'Equipement « Auvergne », 
est, à compter du 1 e r janvier 1979, 
réintégré dans son corps d'origine et 

désigné comme Membre de l'Inspec-
tion Générale de l'Equipement. 
Arrêté du 10 novembre 1978. 

M. Jacque s Biétry , I.C.P.C, en service 
détaché auprès du Centre Scientifi-
que et Technique du Bâtiment, est, 
à compter du 21 octobre 1978, main-
tenu dans la même position auprès 
de cet organisme pour une nouvelle 
période de cinq ans, éventuellement 
renouvelable, pour lui permettre de 
continuer à y exercer des fonctions 
de son grade. 
Arrêté du 13 novembre 1978. 

M. Marce l Fuzeau, I.G.P.C, chargé 
des 8 e (Région Pays de la Loire) et 
9 e (Région Poitou-Charentes) Circons-
criptions Territoriales d'Inspection Gé-
nérale, est, à compter du 2 janvier 
1979, chargé de la 11 e (Région Aqui-
taine) Circonscription Territoriale 
d'Inspection Générale, en remplace-
ment de M. Mialet. 
Arrêté du 15 novembre 1978. 

M. Miche l Genthon , I.G.P.C, Membre 
de l'Inspection Générale de l'Equipe-
ment, est, à compter du 2 janvier 1978, 
chargé conjointement avec M. Wen-
nagel des 8 e (Région Pays de la Loi-
re) et 9e (Région Poitou-Charentes) 
circonscriptions territoriales d'Inspec-
tion Générale. 
Arrêté du 15 novembre 1978. 

Sent nommés Ingénieurs-Elèves des 
Ponts et Chaussées, à compter du 
1 e r septembre 1978, les anciens élè-
ves de l'Ecole Polytechnique dont les 
noms suivents : 

MM. Alapetit e Denys 

Art o Philipp e 

Bonnar d Jean-Christoph e 

Bouchar d Françoi s 

Causs e Gille s 

Chaber t Jean 

Cohen-Aknin e Jos é 

Cott e Miche l 

Dupet y Brun o 

Mme Florette , née Lense l 

MM. FEouren s Brun o 

Françoi s Bernar d 

Gandi l Patric k 

Guerbe r Jean-Pau l 

Huche r Dominiqu e 

Jacque t Pierr e 

Kahan Jean-Mar c 

Lacav e Jean-Mar c 

Lardi c Jean-Charle s 

Laur e Danie l 

Marende t Françoi s 

Ménager Thierr y 

Metz Serge 

Moulinie r Jean-Mar c 

Nard Claud e 

Orizet Françoi s 

Pill u Jean-Mar c 

Roch e Pierr e 

Romo n Christia n 

Rostagna t Miche l 

Sandri n Marc 

Touchefe u Jacque s 

Yvon Philipp e 

Arrêté du 26 septembre 1978. 

M. Paul Schwach , Ancien Elève de 
l'Ecole Normale Supérieure, est nom-
mé Ingénieur Elève des Ponts et 
Chaussées à compter du 1 e r septem-
bre 1978. 
Arrêté du 26 septembre 1978. 

NOMINATIONS 

M. Jean Mouy , I.C.P.C, à la Direction 
des Ports et de la Navigation mariti-
mes, est, à compter du 12 novembre 
1978, nommé Secrétaire de la 4 e Sec-
tion du Conseil Général des Ponts et 
Chaussées. 
Arrêté du 31 octobre 1978. 

M. Jean Morel , Administrateur Civil, 
en service détaché auprès de l'Eta-
blissement Public d'Aménagement de 
la Ville Nouvelle de l'isle d'Abeau, 
est à compter du 1 e r janvier 1979, 

41 



nommé Directeur Régional de l'Equi-
pement « Auvergne » en remplace-
ment de M. Genthon. 
Arrêté du 10 novembre 1978. 

M. Françoi s Kosciusko-Morizet , est 
nommé Directeur de la Qualité et de 
la Sécurité Industrielles au Ministère 
de l'Industrie. 
Arrêté du 22 novembre 1978. 

M. Kosciusko-Morizet 

M. Jean Poulit , I.C.P.C., est nommé 
Directeur de l'Agence pour les éco-
nomies d'énergie. 

M. Pouli t 

MM. Roger Gantes , 16-10-78 
Jean-Pau l Boiron , 1-11-78 
Jacque s Lombard , 2-11-78 
Loui s Imbert , 11-11-78 
George s Marais , 22-12-78 
Dominiqu e Becker , 22-12-78 

Arrêté du 6 novembre 1978. 

RETRAITES 

M. Miche l Lachaize , I.C.P.C, est ad-
mis, sur sa demande, à faire valoir 
ses droits à la retraite. 
Arrêté du 9 octobre 1978. 
M. Claud e Néraud , I.P.C, est admis, 
sur sa demande, à faire valoir ses 
droits à la retraite. 
Arrêté du 9 octobre 1978. 

M. Raymon d Blanic , I.G.P.C, affecté 
à la Mission spécialisée d'Inspection 
pour la lutte contre la Pollution Mari-
ne et Fluviale, est, à compter du 
29 janvier 1979, admis à faire va-
loir ses droits à la retraite. 
Arrêté du 9 octobre 1978. 

M. Andr é Lalardy , I.C.P.C, adjoint au 
Directeur Régional de l'Equipement 
« Limousin », est admis à faire valoir 
ses droits à la retraite. 
Arrêté du 11 octobre 1978. 

M. Henr i Micaud , I.G.P.C à la Mis-
sion spécialisée d'Inspection des or-
ganismes d'H.L.M., est admis à faire 
valoir ses droits à la retraite. 
Arrêté du 11 octobre 1978. 

MUTATIONS 

M. Claud e Langello , I.P.C à la Direc-
tion Départementale de l'Equipement 
de l'Aveyron, est, à compter du 
1 e r octobre 1978, muté à la Direction 
Départementale de l'Equipement de 
la Loire-Atlantique pour y être char-
gé de l'Arrondissement Exploitation 
et Voirie rapide Nazairienne. 
Arrêté du 4 octobre 1978. 

M. Serge Vallemont , I.P.C à la Direc-
tion Départementale de l'Equipement 
de Seine-et-Marne, est, à compter du 
15 octobre 1978, muté à l'Administra-
tion Centrale, direction du personnel 
en qualité de chargé de mission au-
près du Directeur. 
Arrêté du 19 octobre 1978. 

M. François  Bertière , I.P.C, mis à la 
disposition du Ministre de l'Education, 
est, à compter du 1 e r novembre 1978, 
muté à la Direction Départementale de 
/'Equipement de la Haute-Corse, pour 
y être chargé du groupe Aménage-
ment. 
Arrêté du 7 novembre 1978. 

M. Brun o Rambaud , I.P.C à la Direc-
tion Départementale de l'Equipement 
de la Corse du Sud, est, à compter 
du r r novembre 1978, muté à la Di-
rection Départementale de l'Equipe-
ment du Var pour y être chargé de 
l'Arrondissement Opérationnel Sud. 
Arrêté du 10 novembre 1978. 

PROMOTION 

Les Ingénieurs des Ponts et Chaus-
sées, dont les noms suivent, sont pro-
mus Ingénieurs en Chef des Ponts et 
Chaussées : 

M. Sami Naessany , I.P.C à la Direc-
tion des Transports Terrestres, est, 
à compter du 15 septembre 1978, mu-
té à la Direction Régionale de l'Equi-
pement « Ile-de-France » en qualité 
d'Adjoint au Directeur de la Division 
« Infrastructures et Transport ». 
Arrêté du 4 octobre 1978. 
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FRAMATOME offre des installations nucléaires équipées de chaudières PWR sous licence Westinghouse à 

2, 3 ou 4 boucles dans les gammes 600 à 650 MWe, 900 à 1 000 MWe, 1 150 à 1 350 MWe. 

La Société propose en particulier : 

— des composants fabriqués dans ses usines (cuves, générateurs de vapeur, pressuriseurs, instrumentation 
du cœur), 

— les premières charges et recharges de combustibles. 

— tous produits et services liés à la maintenance. 

Pj FRAMATOME 
FRAMATOME 
Tour Fiat, Cédex 16 
92084 PARIS LA DEFENSE - Tél. 796.14.14 - Télex FRAMA 630 635 F 

nforrnations informations informat 

LES STATIONS AUTOMATIQUES D'ANALYS E 
ET D'ALERT E 

La statio n d'alert e à la pollutio n ou 
ichtyotes t 

Station d'alerte (ichtyotest) à Mor-
sang-sur-Seine. 

La Sociét é Lyonnais e des Eaux nou s 
a fai t visite r une statio n d'alert e auto -
matiqu e à Morsang-sur-Seine . On 
trouver a ci-aprè s une descriptio n som -
mair e de l'installation . 

Devant la quantité de produits toxiques 
susceptibles d'être rejetés dans la Seine 
la mesure d'un nombre forcément limité 
de paramètres ne peut pas constituer un 
système fiable d'alerte à la pollution. 
D'oω l'idée de réaliser un test global de 
pollution sur un organisme vivant. 
Pour notre part, nous avons installé, avec 
l'aide de la Société Degremont, un Ichtyo-
test (ou test sur les poissons, des truites 
dans le cas présent), en bordure de Seine, 
à 5 km en amont de notre usine de Mor-
sang-sur-Seine ; un flux polluant mettra 
environ 3 heures pour parcourir cette dis-
tance ; ce laps de temps est suffisant pour 
que la truite enregistre l'effet toxique et 
que l'usine soit prévenue. 

L'Ichtyotest se compose de quatre canaux 
disposés en série, dans lesquels on fait 
circuler de l'eau pompée en Seine. Dans 
chacun de ces canaux, une truite nage à 
contre-courant ; l'effort physique accroît 
la sensibilité de ce poisson aux polluants 
éventuels. 

Quand l'animal est entraîné par le cou-
rant à l'extrémité du canal, une cellule 
photoélectrique détecte sa présence et 
des impulsions électriques sont envoyées, 
à intervalles de temps réguliers. A la pre-
mière impulsion, si l'animal est en bonne 
santé, il remonte immédiatement vers 
l'amont ; si, au contraire, il persiste à res-
ter à l'aval du canal plus de 5 secondes, 
il est réputé malade, et plus de 20 secon-
des, il est considéré comme mort. 
Quand trois poissons sont simultanément 
malades ou morts, une alerte est retrans-
mise au dispatching central de la Région 
Parisienne Sud à Vigneux-sur-Seine. 
Le contrôleur prévient alors immédiate-
ment les responsables des usines et dé-
clenche par télécommande le préleveur 
automatique d'échantillons installé dans 
la station ; les échantillons d'eau ainsi 
prélevés pourront être analysés au labo-
ratoire et l'origine de l'alerte sera établie. 

Sociét é Lyonnais e des Eaux 
et de l'Eclairag e 
45, rue Cortamber t 
75769 PARIS CEDEX 16 
Tél. 503.21.02 
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RÉPERTOIRE 

DÉPARTEMENTAL 

DES ENTREPRISES 

SUSCEPTIBLES 
D'APPORTER 
LEUR CONCOURS 
AUX ADMINISTRATIONS 
DES PONTS 
ET CHAUSSÉES 

ET A TOUS LES AUTRES 
MAITRES D'OUVRAGES PUBLICS 
PARAPUBLIC S ET PRIVÉS 

01 AIN 

Concessionnair e des plancher s 
et panneau x dalle s « ROP » 

Les Préfabrications Bressanes 
01-CROTTET  R.N. 79 près de Mâcon 

Tél. 29 à Bagé-le-Châte l 

05 HAUTES-ALPE S 

SOCIETE ROUTIERE 
DU MIDI 
Tous travau x routier s 
Route de Marseille - 05001 GAP - B.P. 24 
Télex : ROUTMIOI 430221 
Tél. : (92) 51.60.31 

13 BOUCHES-DU-RHONE 

SOCIETE ROUTIERE 
DU MIDI 
Tous travau x routier s 
Zone Industrielle - 13290 LES MILLES 
Tél. : (42) 26.14.39 
Télex : ROUTMIDI 410702 

SOCIÉTÉ T.P. ET BATIMENT 
Carrièr e de BALEON E 

Ponte-Bonell o par AJACCIO 
Tél. 27.60.20 Ajaccio 

Vente d'agrégat s et matériau x de viabilit é 
Tous travau x public s et Bâtimen t 

26 P R O M E 

SOCIETE ROUTIERE 
DU MIDI 
Tous travau x routier s 
Route de Mours 
26101 ROMANS  B.P. 9 
Télex : ROUTMIDI 345703 
Tél. : (75) 02.22.20 

39 J U R A 

Sté d'Exploitations et de Transports PERNOT 
Préfabrication - Béton prêt à l'emploi 
Rue d'Ain , 39-CHAMPAGNOLL E Tél. 83 

Sté des carrières de Moissey 
39-MOISSEY 

59 NORD 

Ets François BERNARD et Fils 
MATÉRIAUX DE VIABILITÉ : 

Concassé s de Porphyre , Bordures , Pavés en 
Granit , Laitie r granulé , Sables . 

50, rue Nicolas-Leblan c  L I L L E 
Tél. : 54-66-37 - 38 - 39 

63 PUY-DE-DOME 

BÉTO N CONTROL E DU CENTRE 
191, a. J.-Mermoz, 63-Clermont-Ferran d 

Tél. : 92-48-74. 
Pont de Vaux, 03-Estivareille s 

Tél. : 06-01-05. 
BÉTON PRĘT A L'EMPLOI 

Départ centrale ou rendu chantiers par 
camions spécialisés « Trucks Mixers » 

67 BAS-RHIN 

EXPLOITATION DE CARRIČRES DE GRAVIERS 
ET DE SABLES ~ MATÉRIAUX CONCASSÉS 

Gravière du Rhin Sessenheim 
S.A.R.L. au Capital de 200.000 F 

Siège social : 67-SESSENHEIM 
Tél. : 94-61-62 

Bureau : 67-HAGUENAU, 13. rue de l'Aqueduc 
Tél. : 93-82-15 

93 SEINE-SAINT-DENIS 

s an DEVAUDEL 
F O U R N I T U R E S 
I N D U S T R I E L L E S 

73-75, rue Anselm e - 93400 SAINT-OUEN 
Tél. 254.80.56 + 

94 VAL-DE-MARN E 

E N T R E P R I S E S 

QUILLERY SAINT-MAUR 
GÉNIE CIVIL — BÉTON ARMÉ 

TRAVAUX PUBLICS 

8 à 12, av. du 4-Septembr e - 94100 Saint-Mau r 
Tél. 883.49.49 + 

FRANCE ENTIČRE 

Compagnie Générale 
des Eaux 

Exploitation: EAUX 
ASSAINISSEMENT 
ORDURES MÉNAGΘRES 
CHAUFFAGE URBAIN 

52, r. d'Anjou - 75008 PARIS - Tél. 266.91.50 

SOCIÉTÉ ROUTIΘRE 
DU MIDI 

ÉMULSIONS DE BITUME 
TOUS TRAVAUX 
R O U T I E R S 

S.A. au capital de 3 500 000 F 
Siège Social 

et Direction Générale 
B.P. 24-05001 GAP-CEDEX 

DIRECTION DES EXPLOITATIONS 
et USINE D'EMULSIONS DE BITUME 

05001 GAP - B.P. 24 
Rout e de Marseill e 

Tél . (92) 51.60.31 
Télex : ROUTMIDI 430 221 

AGENCES 

Zone Industriell e 
13290 LES MILLES 

Tél . (42) 26.14.39 
Télex : ROUTMIDI 410 702 

26101 ROMANS - B.P. 9 
Tél . (75) 02.22.20 

Télex : ROUTMIDI 345 703 
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Entrepris e G A G N E R A U D 
Père et Fils 

S.A. au Capital de 30 000 000 F 

Fondée en 1886 

7 et 9, rue Auguste-Maquet, PARIS (16e) 
Tél. : 288.07.76 et la suite 

TRAVAUX PUBLICS - TERRASSEMENTS - BÉTON ARMÉ 
BATIMENT - CONSTRUCTIONS INDUSTRIELLES - VIABILITE 
ASSAINISSEMENT - TRAVAUX SOUTERRAINS - CARRIΘRES 
BALLAST - PRODUITS ROUTIERS - ROUTES - ENROBÉS 

PARIS (Seine) 
MARSEILLE , F O S - S U R - MER (Bouches - du - Rhône) 
VALENCIENNES, DENAIN, MAUBEUGE, DUNKERQUE (Nord) 

LE HAVRE (Seine-Maritime) - MANTES (Yvelines) 



Economies d'énergie 
dans Pindustrie et dans la vie quotidienne 

résultat s des travau x de l'Institu t Françai s du Pétrol e 

Les économies d'énergie déjà réalisées 
sur la base des résultats des recherches de 
l'I.F.P. et escomptées pour les années à 
venir pourraient atteindre 10 millions de 
tonnes d'équivalent pétrole en 1985. 
Compte tenu de la mission de l'I.F.P. et de 
la compétence qu'il a acquise, les résultats 
obtenus et les travaux en cours concernent : 

Le chauffage domestique 
et industr ie l 
Accroissement du rendement énergétique 
de la production de chaleur utilisable et 
amélioration de l'utilisation de cette chaleur. 
Des économies de consommation, très 
variables selon les cas individuels, peuvent 
atteindre jusqu'à 50 % et des gains de 
rendement du même ordre sont possibles. 

L'uti l isation des produits 
pétrol iers dans les transports 
Amélioration de " l 'ensemble moteurs-
carburant-lubrifiant" entraînant économie 
en consommation et gain en rendement 
accompagnés d'une réduction de la 
pollution. 
Substituts énergétiques d'avenir faisant 
appel à la compétence pétrolière : méthanol 
et hydrogène. 
S'inscrivant dans le même cadre par le biais 
de la traction, nouveaux convertisseurs 
d'énergie tels que les piles à combustible. 

Les économies d'énergie 
dans l ' industr ie 
Optimisation énergétique des ensembles 
industriels montrant qu'il est possible de 
réaliser des économies d'énergie de l'ordre 
de 20 %. 
Procédés de transformation économes 
d'énergie : optimisation des procédés de 
raffinage et de pétrochimie et plus 
particulièrement de ceux dont l ' I .F.P. offre 
la l icence et mise au point de procédés 
nouveaux conduisant à des économies 
d'énergie très importantes. 
Application particulièrement exemplaire : 
traitement des huiles usagées par 
ultrafiltration. 
Ce procédé allie à la fois : 
 la récupération des matières premières 
 l 'économie d'énergie 
 la lutte contre la pollution. 

Valorisation des calories à bas niveau 
fournies par la plupart des grandes 
industries. La géothermie et l 'énergie solaire 
représentent également des sources 
possibles de chaleur à bas niveau. 
Nouveau procédé de production de froid 
à rendement élevé avec une économie de 
30 % de la dépense en énergie. 

Dans tous ces domaines, l ' I .F.P. s'efforce 
de répondre aux priorités actuelles avec 
un égal souci de protection de l'environnement. 

Institu t Françai s du Pétrol e 
Boîte Postale  311 - 92506 Rueil-Malmaison Cedex France 

tél. 749 0214 télex A 690666 F 


